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Alvaro 

Cunhal 

em Alpiarça 

no próximo 

domingo 

0 secretário-geral do PCP 

participará na Assembleia de 

Organização de Alpiarça no próximo 

domingo, onde pronunciará um 

discurso sobre a actual situação 

política 
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pela paz! 

pelo desarmamento! 

não às armas nucleares! 

16 de Janeiro de 1982 

- LISBOA 

Saldanha - 15 h 

PORTO 

Praça da Liberdade - 15 h 
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A incúria, o desinteresse e a incompetência do Governo «AD» agrava as consequências dos temporais que 
atingiram o País K w 

Temporais: 

com a «AD» tudo piora 

TRABALHADORES EM GREVE 

— mas não só! A luta contínua 
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A luta cresce! 
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29 
Terça-feira 

O temporal que tem varrido 
o País nos últimos dias conti- 
nua a causar enormes prejuí- 
zos e a provocar vítimas: no 
estuário do Tejo, virou-se uma 
cábrea (guindaste flutuante) 
provocando a morte de um tri- 
pulante e o desaparecimento 

Defender a Reforma Agrária (jg mais três, enquanto na bar- 
ra, ao largo do Bugio, encalhava o pesqueiro «Moon Fish», de 
pavilhão francês, continuando infrutíferas todas as tentativas de 
o desencalhar ■ Novo aumento no preço da electricidade, na 
ordem dos 11,36%; é o terceiro aumento este ano ■ É tornado 
público um despacho da Secretaria de Estado da Cultura classifi- 
cando imóveis de interesse público a Central Tejo, na zona de 
Belém, e a Misericórdia da Azambuja ■ Um comunicado dos 
Secretariados Distritais das UCPs e Cooperativas Agrícolas de 
Beja, Évora e Portalegre afirma que "os trabalhadores da Refor- 
ma Agrária e as suas organizações estão desde já a encarar 
novas formas de luta para resistir, palmo a palmo, à nova ofensi- 
va que Basílio Horta e a AD estão a intentar contra a Reforma 
Agrária, contra a produção e o direito ao trabalho". 

30 
Quarta-feira 

Agrava-se o vendaval que assola o País; seis mortos perto de 
Benavente quando uma árvore se abateu sobre um autocarro de 
passageiros, cheias no Douro e no Tejo, o vento soprando vio- 
lentamente (no Porto atingiu os 130 km/hora), várias regiões 
sem telefone o eleotricidado, muitos cortes no trânsito rodoviá- 
rio ■ Muitos milhares de trabalhadores anunciam paralisações 
para os primeiros dias de Janeiro, em lufa por melhores salários 
e condições de trabalho ■ A Electricidade de Portugal (EDP) 
informa que a chuva dos últimos dias em Portugal Continental 
tem aumentado de forma significativa a energia acumulada nas 
barragens. 

31 ~ 
Quinta-feira 

O Presidente da República, general Ramalho Eanes, à seme- 
lhança do que tem acontecido em anos anteriores, faz a passa- 
gem do ano com trabalhadores em laboração; assim jantará com 
os trabalhadores da empresa de metalomecânica pesada "Duar- 
te Ferreira", no Tramagal, passando a meia-noite na "Poríucel", 
empresa de produção de celulose e pasta de papel, em Vila 
Veiha de Ródão ■ O primeiro-ministro Pinto Balsemão, que se 
encontra em Espanha em gozo de férias, declara ao jornal espa- 
nhol "El Noticiero Universal" que se torna necessário "um acordo 
com o Partido Socialista português para realizar modificações de 
alguns pontos da Constituição, cujo debate se iniciará em Feve- 
reiro" ■ Os destacamentos de engenharia militar e da Força Aé- 
rea cessam a sua missão de apoio à reconstrução das ilhas 
Terceira e Graciosa, atingidas pelo sismo de 1 de Janeiro de 
1880; a engenharia militar começara a trabalhar na ilha Terceira 
em Maio do ano passado e a Força Aérea cerca de três meses 
mais tarde. 

Sexta-feira 

O Presidente de República, general Ramalho Eanes, lê a sua 
mensagem de Ano Novo aos microfones da RTP e RDP, onde 
referiria nomeadamente que "a questão económica será o pro- 
blema crucial do próximo ano", acentuando que "nenhuma so- 
ciedade democrática se pode manter se tiver como único hori- 
zonte a austeridade" ■ Rosa Mota, atleta portuguesa, vence a 
Corrida de S. Silvestre em S. Paulo, no Brasil, confirmando a 
categoria que lhe era reconhecida e batendo as suas mais direc- 
tas adversárias norte-americanas e alemãs-federais; entretanto 
Carlos Lopes venceu a "S. Silvestre" organizada pelo "Jornal de 
Notícias" no Porto e Fernando Mamede, em Madrid, quedar-se- 
-ia pelo 8.° lugar. 

Sábado 

Em comunicado, a DORL do PCP denuncia que "só no distrito 
de Lisboa ascende a muitos milhares de pessoas que após o 
temporal ficaram sem abrigo" e considera que "a imprevidência, 
incúria e o desprezo manifestado pelos homens da 'AD' ante a 
dramática situação em que se encontra uma importante parte da 
população portuguesa, seriam razões suficientes para exigir a 
demissão de um governo que mais uma vez mostra que não 
existe para sen/ir o povo e o País". 

3 
Domingo 

Mp 

Inundações em Lisbos mÊÊÊÊSuá 

Abranda o temporal que de- 
sabou sobre o nosso país nos 
últimos dias, mas a chuva ain- 
da provocou algumas inun- 
dações hoje, nomeadamente 
na zona de Lisboa ■ O presi- 
dente da Junta Nacional de 
Frutas declara à ANOP que a 
escassez de batata, verificada 

principalmente em Lisboa, se deve à especulação e ao armaze- 
namento com o objectivo de impor uma subida nos preços; a 
especulação' com a batata assumiu ta! amplitude, que a Fiscali- 
zação Económica instaurou ultimamente numerosos proces- 
sos ■ A CNA insurge-se contra os novos aumentos do gasóleo 
agora decretados pelo Governo, sublinhando que a lavoura não 
está em condições de suportar, só por si, quaisquer novos agra- 
vamentos dos produtos essenciais para o sector. 

Segunda-feira 

A APU e o PS apresentam 
duas moções de censura à 
Câmara Municipal do Porto 
por esta não ter apresentado 

• nos prazos legais o Plano de 
Actividades e Orçamento para 
1982 « O balanço final das 
"Operações Natal e Ano 

_K1_ Novo" levadas a cabo pela GNR nas estradas do Continente traduz-se em 77 mortos e 1342 
feridos, 720 dos quais em estado grave, sendo de 1259 o total de 
acidentes registados ■ O Metropolitano de Lisboa inicia à meia- 
-noile uma paralisação que se prolongará até à próxima quinta- 
-feira, dia em que paralisarão também a Carris e a CP; em causa 
as tabelas salariais e a contratação colectiva. 

li Greve 

Terça-feira 

Fracassam as "alternativas" de transporte ao Metropolitano 
de Lisboa, presentemente em greve, postas a "funcionar" pelo 
Governo com viaturas da Rodoviária Nacional, as quais não só 
não resolveram nada como causaram transtorno aos utentes nas 
zonas onde deviam ter circulado ■ Goram-se as tentativas para 
arrancar o barco francês «Moon Fish» das areias do Bugio, no 
Tejo, devido à forte ondulação ■ As autoridades sul-africanas - 
anunciam a venda, ainda este mês em hasta pública, dos seis 
navios da SNAPA há longos meses paralisados naquele país; as 
embarcações, que constituem património nacionalizado, foram 
arrestadas o mês passado por não pagamento de 140 000 con- 
tos de dívidas relativas ao seu prolongado estacionamento em 
portos sul-africanos. 

Efeméride da Semana - A 1 de Janei- 
ro de-1934 entra em vigor o decreto de 
Salazar que proibe os sindicatos operários 
e o «Estatuto do Trabalho Nacional» elabo- 
rado segundo o modelo da «Carta dei La- 
vcro» de Mussolini. 

Editorial 

DOIS ASPECTOS DOMINANTES DA SITUAÇÃO ACTUAL 

Na situação portuguesa actual dois aspectos dominantes 
convém reter; 

1.°) A situação política, económica e social atingiu 
um estado de degradação difícil de ser ultrapas- 
sado; 

2.°) O plano subversivo da «AD» contra o regime de- 
mocrático adquiriu facetas novas cuja natureza 
importa escalpelizar. 
Antes de tudo, quando se categoriza a crise em três 

pianos, pretende-se apenas designar as« suas categorias 
principais. Não se trata, obviamente, de um esquema rígido 
nem de compartimentos estanques: cada uma dessas cate- 
gorias tem incidências, interpenetrações e condicionamen- 
tos diversos. E tantos mais, quanto maior é o seu estado de 
degradação. 

Não há, pois, fronteiras rígidas entre o político, o econó- 
mico e o social, mas deve acentuar-se que quanto mais a 
crise se deteriora maior é a sua carga política, mais exigen- 
temente as soluções se vão colocando no plano político. 

Na nossa situação nacional concreta a crise política tem 
aspectos institucionais, politico-militares, inter e intraparti- 
dários (isto é, nas relações entre os partidos e dentro de 
cada um deles) e cada um destes aspectos se desdobra em 
planos vários. 

Eque, de facto, no centro do agravamento da situação 
portuguesa actual está a política do Governo AD/Bal- 

semão/Freítas. Os trabalhadores são as primeiras vítimas 
dessa política. 

Na grave instabilidade social que se vive, o Governo 
procura ailjar as suas responsabilidades fundamentais e in- 
verter as causas da crise. Na boca dos governantes a grande 
movimentação das classes trabalhadoras no momento ac- 
tuai não tem fundamento objectivo na situação material cria- 
da aos trabalhadores pela sua política - são mera agitação 
provocada pelos comunistas... 

Todo o aparelho de propaganda da «AD», os órgãos de 
comunicação social do Estado que abertamente manipula e 
os que lhe são directamente afectos, procuram inculcar nos 
portugueses essa versão falseada das causas profundas 
dos conflitos sociais que se agravam na actualidade portu- 
guesa. 

Um dos jornalecos da extrema-direlta, afecto à «AD», 
dizia mesmo anteontem à tarde sobre a greve dos transpor- 
tes: «as paralisações desde hoje levadas ã prática são de 
mera intenção política, visando a desestabilização da vida 
nacional, com total desrespeito pelos interesses do País e 
dos trabalhadores - os principais lesados pela ofensiva que 
a Intersindical/PCP desencadeou». 

Quer dizer: não são as medidas antioperárias e antipo- 
puiares do Governo «AD» as causadoras directas da deses- 
tabilização social mas sim os trabalhadores e as suas orga- 
nizações de classe e principalmente, como não podia deixar 
de ser, os comunistas que têm as costas largas... 

O Governo faz o mal e a caramunha! 
Os trabalhadores estão dando a resposta firme, unida e 

organizada às medidas antioperárias e antipopulares do Gs- 
verno «AD»/Balsemão/Freitas - de que precisamente a gre- 
ve dos transportes urbanos de Lisboa e dos ferroviários é, 
no momento actual, a expressão mais saliente - reflecte o 
profundo sentimento de injustiça de classe para com a 
maioria esmagadora da população portuguesa contra quem 
a política económica e social da coligação governante é diri- 
gida. 

Toda a propaganda da Aliança reaccionária não tem, 
porém, força bastante para inverter e anular este dado es- 
sencial dos conflitos sociais que na hora actual necessaria- 
mente perturbam a vida e a sociedade portuguesas por ex- 
clusiva culpa da «AD». 

Aposição do Governo «AD»/Balsemão/Freitas é a típica 
posição dos representantes directos do grandeçapital 

que, além disso, detém entre nós, no momento presente, a 
parte mais significativa e operante do poder político - o exe- 
cutivo (o Governo) e o legislativo (a maioria parlamentar). 
Essa posição típica consiste em negar a justeza das reivindi- 
cações dos trabalhadores e da sua luta atribuindo-lhes ob- 
jectivos de agitação política e intenções subversivas. 

O Governo tenta sacudir a água do capote mas é impos- 
sível escamotear a realidade. E esta mostra que é a coliga- 
ção governante a grande responsável pelos conflitos so- 
ciais no momento presente. 

A realidade é insofismável. 
É o Governo «AD»/Balsemão/Freitas que quer impor a 

ferro e fogo o tecto dos salários abaixo do tecto dos preços; 
o Governo subordina a sua política salarial a uma taxa de 
inflação artificial inferior à desvalorização real do escudo. 
Na prática isto significa a queda sensível e deliberadamente 
provocada do poder de compra dos salários a que deve jun- 
tar-se a maquiavélica retaliação das multas contra os pa- 
trões que acedam a aumentar as remunerações dos traba- 
lhadores para além do «tecto», reconhecendo assim a sua 
justeza. 

É o Governo que começa o ano com novos e excepcio- 
nais aumentos de preços - dos transportes, dos combustí- 
veis, da electricidade, dos medicamentos e de serviços es- 
senciais da saúde pública, é o Governo que cobre as activi- 
dades de açambarcamento de artigos essenciais, como a 
batata, por exemplo, que será depois lançada no mercado a 
preços exorbitantes. Não é promovendo medidas contra os 
grandes açambarcadores mas recorrendo à importação que 
o Governo se propõe solucionar o grave problema do abas- 
tecimento da batata, cuja produção nacional é suficiente 
para o consumo público. 

É o Governo que bloqueia por sistema a necessária re- 
visão da contratação colectiva, adiando a actualização dos 
salários, prolongando por tempo Indefinido o desfazamento 
entre os salários e os preços, principalmente nas empresas 
públicas e nacionalizadas mas também no sector privado. 

É o Governo que quer impor aos trabalhadores o fami- 
gerado pacote de leis laborais que principalmente liberaliza 
os despedimentos e virá agravar ainda numa escala sem 
precedentes as dificuldades do primeiro emprego para os 
jovens e aumentar o desemprego entre as mulheres. 

É o Governo que impõe uma lei de austeridade de funil - 
apertar o cinto para os trabalhadores mas liberalizar os gas- 
tos para aqueles que dispõem dos mais altos rendimentos. 

As «férias pirenáicas» do Primeiro-Ministro, que é si- 
multaneamente um grande capitalista, em contraste com os 
demagógicos apelos ao «turismo nacional» para economi- 
zar divisas, são significativas. 

No segundo aspecto, isto é, na prossecução do plano sub- 
versivo da «AD» contra o regime democrático, as no- 

vas facetas vêm do conluio cada vez mais evidente entre 
Mário Soares e a «AD» para uma revisão constitucional 
cheia de perigos para a democracia portuguesa. 

A questão das chefias militares e os poderes actuais do 
Presidente da República estão na luz da ribalta depois do 
conhecimento público da proposta de uma lei de bases da 
Defesa Nacional e das Forças Armadas levada por Jaime 
Gama para debate no gabinete de Estudos do PS para a 
Defesa Nacional e dos compromissos cada vez mais eviden- 
tes do secretário-geral do PS com os chefes da «AD» em 
planos políticos mais vastos. 

De facto Mário Soares deixou de ser «oposição» à «AD» 
as suas «críticas» a Balsemão não passam de puro verbalis- 
mo - é apenas oposição ao PCP; o anticomunismo e am- 

bições pessoais Inconfessáveis dominam os seus actos e a 
sua conduta no plano político. 

A propósito da questão da Polónia isso tornou-se evi- 
dente: Mário Soares alinhou totalmente com a «AD», mesmo 
contrariando o espírito das decisões dos seus companhei- 
ros da Internacional Socialista. 

Significativamente escrevia o jornal fascista «O Dia»; 
«A brandura de Brandt e os temores de Schmidt, as 

velas de Reagan e os lamentos de Thatcher contrastaram 
com a frontalidade, a coerência e a generosidade de outro 
líderes do mundo livre. O Governo português foi neste as- 
pecto verdadeiramente modular. A sua condenação foi ine- 
quívoca e imediata. Também o líder da oposição demo- 
crática, Mário Soares, consolidou de modo especta- 
cular o prestígio que tem sabido conquistar em mo- 
mentos de opções decisivas. Em 1981 como em 1975» 
(os sublinhados são nossos). 

Os socialistas tirarão conclusões deste mau serviço 
que Mário Soares presta ao seu Partido num momento tão 
grave da vida nacional. É seu o problema. 

Mas os perigos que advêm para o regime democrático da 
conduta do secretário-geral do PS não dizem respeito 

apenas aos socialistas mas a todos os democratas e antifas- 
cistas portugueses. 

A revisão constitucional vai estar no centro da batalha 
política de defesa do regime democrático e do 25 de Abril 
nos meses imediatos. O acordo Mário Soares/«AD» na ques- 
tão das chefias militares e dos poderes actuais do PR tornar- 
-se-ia realmente perigoso se tivesse expressão parlamentar 
que evidentemente ainda não tem. 

Cada vez mais as tendências revisoras em que o PS/Má- 
rio Soares acordaram na comissão de revisão com a «AD» 
apontam não só para a retirada dos poderes actuais do PR 
logo após a revisão, como possibilitam a criação de um cli- 
ma propício à sua demissão compulsiva antes do fim do 
mandato presidencial. 

Não querer ver Isto é enterrar a cabeça na areia como o 
avestruz. 

Vê-se cada vez mais que Mário Soares ambiciona a Pre- 
sidência da República mesmo «vendendo a alma ao diabo». 

Claro, pela via das eleições, não terá a mínima hipótese. 
A estratégia fascizante de Freitas do Amaral por ele ex- 

posta no tempo de antena do CDS na TV está longe de ser 
uma filosofia exclusiva dos círculos mais reaccionários da 
«AD». 

Quando ele define os «adversários» - «PC, socialistas 
marxistas, ala "melo-antunista" do Conselho da Revolução 

e«eanistas de esquerda», define de facto, pecando por defei- 
to e embora em termos inadequados, uma parte importante 
do vasto campo da democracia e do 25 de Abril que na hora 
actual se opõe e tem força para obstar ao plano subversivo 
da «AD» contra o regime democrático e as suas principais 
conquistas. 

É nesta perspectiva que deve colocar-se o exigente re- 
forço e alargamento do movimento popular e democrático, a 
intensificação da luta de massas em todas as frentes contra 
a «AD», o seu Governo e a sua política e também o necessá- 
rio diálogo, a convergência e a unidade de todos os demo- 
cratas e patriotas. 

O PCP insiste em que, para resolver a crise, condições 
prévias se impõem; dissolução da Assembleia da Repú- 
blica, exoneração do Governo «AD», formação de um 
governo democrático idóneo, realização de novas 
eleições legislativas nos prazos constitucionais. 

A crise não é fatal - resolvê-la está nas mãos do Povo 
português. 

VOLUME 
de . 

Economia 

Política 

G. KOSLOV 

Elementos Fundamentais 
do Comunismo Científico 

O estudo sistemático de todos 
os fenómenos da Economia 
Política, desde os modos 
de produção pré-capitalista até 
à análise do agravamento 
das contradições sociais 
nos países imperialistas 
na etapa contemporânea. 

Uma obra notável e 
indispensável feita por uma equipa 
de especialistas sob a direcção 
de G. Koslov, membro 
correspondente da Academia 
das Ciências da U.R.S.S. 

UMA GRANDE INICIATIVA DAS 

.edições 
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Saudação do PCP ao PC do iõnoo 

A propósito do 60.° Aniversário do Partido Comunista do 
Chile, o CC do PCP enviou ao CC do PCC uma mensagem em 
que se «saúda fraternal e calorosamente o Comité Central do 
Partido Comunista do Chile e, por seu intermédio, todos os co- 
munistas, a classe operária e o povo do Chile», acrescentando- 
-se logo a seguir: 

«O Partido Comunista do Chile ao longo dos seus sessenta 
anos de gloriosas lutas travadas em condições de legalidade e 
nas difíceis condições da clandestinidade, afirmou-se como a 
vanguarda revolucionária da classe operária do Chile1 na sua luta 
pela liberdade, a democracia, a independência nacional e o so- 
cialismo. Tanto na luta pela liberdade, como na defesa dos go- 
vernos da Unidade Popular que o Chile conheceu, como ainda 
na acção persistente pela unidade das massas populares e das 
forças democráticas e progressistas, o Partido Comunista do 
Chile adquiriu um grande prestígio nacional e internacional. 

«Fieis às suas gloriosas tradições de combate, os comunis- 
tas chilenos são os mais aguerridos combatentes pela causa da 
liberdade do povo chileno contra o regime fascista de Pinochet e 
muitos dos seus militantes entregaram a sua vida na luta contra a 
cruel ditadura. 

«Os comunistas portugueses expressam os sentimentos 
dos trabalhadores e do povo português, reafirmam nesta históri- 
ca ocasião a sua inquebrantável solidariedade de combate para 
com a luta do Partido irmão do Chile pela libertação de todos os 
presos políticos, pelo regresso ao Chile de todos os exilados, 
pela divulgação do paradeiro de todos os desaparecidos, pelo 
fim do regime fascista, pela conquista das liberdades, pela paz e 
pelo socialismo. Os comunistas portugueses que durante 48 
anos conheceram a dureza da luta clandestina denunciam firme- 
mente a criminosa politica de cooperação do actual governo 
reaccionário português com Pinochet, contrária aos interesses 
dos povos do Chile e de Portugal. Nas actgais circunstâncias, 

apesar dos perigos que pesam sob a democracia portuguesa, o 
PCP luta com confiança pela defesa do regime democrático, 
pelas conquistas de Abril, consagradas na Constituição da Repú- 
blica». 

Lê-se ainda no documento: 
«Nos últimos anos a luta dos trabalhadores e dos povos 

registou grandes sucessos em todos os continentes. Operaram- 
-se também reveses. Mas a luta dos comunistas chilenos e do 
povo do Chile e a luta dos outros povos da América Latina e de 
outros continentes sujeitos a ditaduras fascistas e reaccionárias 
constituem elementos que permitem encarar com confiança o 
futuro. 

«É fundamentalmente para impedir o avanço do processo 
revolucionário mundial que o imperialismo e em primeiro lugar o 
imperialismo norte-americano desencadeia uma perigosa con- 
tra-ofensiva contra as forças do progresso, da paz e do socia- 
lismo. 

«Para os comunistas portugueses esta política belicista e 
aventureirista do imperialismo pode ser derrotada. Para o efeito 
os comunistas portugueses consideram de capital importância o 
reforço da unidade e coesão do movimento comunista e operário 
internacional e o reforço da solidariedade e cooperação recipro- 
ca entre as grandes forças revolucionárias da nossa época: a 
URSS e os países socialistas, os países progressistas, a classe 
operária dos países capitalistas e o movimento de libertação 
nacional». 

E a saudação conclui: 
«Na passagem do 60." Aniversário do vosso partido, o PCP 

reafirma a sua vontade de continuar a agir para reforçar os múlti- 
plos laços de amizade, solidariedade e cooperação existentes 
entre o PCP e o Partido Comunista do Chile na base dos princí- 
pios do marxismo-leninismo e do internacionalismo proletário, no 
interesse dos dois povos e da causa da paz e do socialismo». 
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Assembleia da República 

Objecção de consciência 

admitida na Assembleia 

Poucos dias depois da sua intervenção televisiva em 
que procurou assustar os portugueses no papel de 
presidente do CDS, Freitas do Amaral, desta vez como 
ministro da Defesa, foi à primeira reunião plenária deste 
ano da A,R para, em voz melífula e conciliante, pedir a 
este órgão de soberania que aprovasse a proposta de lei 
do Governo sobre o Estatuto de Objector de 
Consciência, matéria sobre a qual outros três projectos 
existiam, apresentados pelo PS, pela ASDI e pela 

Não foi sem criticar o facto 
de o Governo, apoiado como 
sempre numa maioria sem 
iniciativa, vir apresentar uma 
proposta de lei sobre maté- 
ria já contemplada por três 
projectos, que a oposição 
decidiria aprovar todos os di- 
plomas na generalidade. No 
fim de contas pouco diferiam 
no essencial. E na discussão 
em especialidade, possibili- 
dades se abrirão de limar 
arestas. Por isso, com a abs- 
tenção sistemática da UDP, 
a votação fez-se sempre por 
maioria, registando-se ainda 
a abstenção do MDP quanto 
à proposta do Governo e a 
um dos três projectos apre- 
sentados. 

Apesar do tom conciliador 
de que falámos, Freitas do 
Amaral, que sabia de ante- 
mão o destino da sua pro- 
posta, não deixou perder a 
oportunidade de falar mais 
uma vez, com a televisão a 
filmá-lo, sem desferir o seu 
ataque à União Soviética. 
Pareceria a despropósito ou 
poder-se-ia concluir de qual- 
quer coisa de pessoal o 
move contra o país dos so- 
vietes. Mas não. Trata-se de 
uma questão política; de 
continuar a dar, em Portugal, 
o recado de Reagan. Assim, 
o ministro Freitas fez ques- 
tão de sublinhar que, embo- 
ra o direito à objecção de 
consciência fosse reconhe- 
cido na URSS em 1919, tal 
direito seria abolido em 
1939. Dos dias de hoje não 
falou. Nem sublinhou que 
em 1939 a URSS se prepa- 
rava para resistir ao invasor 
nazi que ceifaria a vida a mi- 
lhões de soviéticos. A essas 
memórias a consciência de 
Freitas do Amaral objecta. 

O tom conciliatória era, 
pois, dirigido àquelas banca- 

das da "oposição" com as 
quais pretende vir a ter me- 
lhores relações. Era sinto- 
mático, aliás, que tais re- 
lações, certamente a pensar 
na revisão constitucional, 
não vão más. Pois não vi- 
mos Borges de Carvalho, do 
PPM, e Sousa Tavares, do 
PSD, "reunirem" nas banca- 
das do PS durante boa parte 
da tarde de terça-feira? 

Lino Lima, do PCP, não 
deixou, porém, na interven- 
ção que proferiu, de lembrar 
a todos que o Estatuto de 
Objector de Consciência dá 
solução a um problema que 
só o 25 de Abril veio permitir 
que se tratasse e que é a 
Constituição que consagra 
tal direito, referindo expres- 
samente que os objectores 
de consciência prestarão 
serviço militar não armado 
ou serviço cívico adequado 
à sua situação. 

O que os agrários 
querem impor 

Apesar da importância 
dos diplomas aprovados na 
generalidade, não se estará 
longe da razão ao afirmar-se 
que o mais interessante da 
sessão de anteontem se 
passou no período de antes 
da Ordem do Dia. Foi duran- 
te esse período que ouvimos 
a declaração política do 
PCP, feita pelo camarada 
Jerónimo de Sousa e à qual 
fazemos referência noutro 
local. Foi também nessa al- 
tura que, à falta de argumen- 
tos, ouvimos as bancadas 
da 'AD' "responder" "Poló- 
nia", às acusações que o de- 
putado comunista dirigiu ao 
Governo. 

Foi também nesse perío- 
do que o camarada Alvaro 
Brasileiro teve oportunidade 

de denunciar as manobras 
dos agrários do distrito de 
Santarém, que procuram, 
impor aos trabalhadores 
agrícolas do distrito e do 
concelho da Azambuja uma 
grave injustiça social. 

Pretendem os agrários a 
divisão do distrito em duas 
zonas, propondo ainda o 
mesmo tipo de divisão para 
o concelho da Azambuja. 

"No que se refere a salá- 
rios", afirmou Álvaro Brasi- 
leiro, "a proposta patronal 
não avança dos 18% para a 
chamada zona 'A' e defende 
que para a zona 'B' se apli- 
quem os salários estipula- 
dos no actual CCT, alteran- 
do apenas o trabalhador de 
nível 'b' para o salário míni- 
mo nacional". 

O deputado comunista re- 
velou que tal proposta foi 
avançada pelo patronato no 
decorrer das negociações 
para a revisão do CCT para 
os trabalhadores agrícolas 
do distrito de Santarém e 
fora cozinhada numa "As- 
sembleia Geral de Agrários". 

"Saliente-se que a pro- 
posta de duas zonas" disse 
ainda Álvaro Brasileiro, "foi 
apresentada pela Comissão 
Patronal na primeira reu- 
nião, mas ante a discordân- 
cia dos Sindicatos, as nego- 
ciações prosseguiram, tendo 
a proposta patronal de au- 
mento de 18 por cento sido 
formulada sem qualquer de- 
signação de 'zonas', confor- 
me consta de acta assinada 
pelas duas partes, manten- 
do a Comissão Sindical Ne- 
gociadora a sua proposta de 
23 por cento." 

"A grave injustiça social 
confirma-se, assim, pela má 
fé bem patente de conduzir 
as negociações a um ponto 
que, a seguir, se pretende 
ignorar." 

"A rejeição dos Sindicatos 
face às intenções patronais 
está no facto de que em qua- 
se todas as terras a que se 
atribui a 'catástrofe produti- 
va', os pequenos e médios 
agricultores e até alguns 
agrários pagarem jornas 
muito acima das apontadas 
pelos grandes agrários." 

Ainda no período de antes 

da Ordem do Dia foram 
apresentados pelo PCP vá- 
rios votos: dois diziam res- 
peito às catástrofes naturais 
ocorridas recentemente e o 
outro protestava contra as 
medidas recentemente 
anunciadas pelo Ministro 
dos Assuntos Sociais "clara- 
mente atentatórias da Cons- 
tituição e'da Lei do Serviço 
Nacional de Saúde, que têm 
como objectivo destruir ç di- 
reito gratuito de todos os 
portugueses". O voto exige 
ainda o cumprimento da 
Constituição e do SNS e pro- 
nuncia-se contra a decisão 
governamental de obrigato- 
riedade de pagamento de 
uma taxa de 25 escudos por 
receita médica. 

Foi ainda votado, por una- 
nimidade, um voto apresen- 
tado no passado mês, pela 
UDP, protestando contra a 
anexação dos Montes Golan 
por Israel. 

Nas declarações de voto 
foi nítido que os partidos da 
'AD' tinham apreciado favo- 
ravelmente a iniciativa por- 
que os Estados Unidos tam- 
bém se viram compelidos, 
perante a opinião pública 
mundial, a repudiarem a 
agressão. Os deputados da 
'AD' distanqiaram-se o mais 
possível das considerações 
expressas pelo deputado 
proponente do voto. 

Quanto ao PCP, Jorge Le- 
mos consideraria a decisão 
do parlamento israelita 
"mais uma provocação do 
regime sionista contra os po- 
vos árabes em particular 
contra a República da Síria e 
surge como factor desesta- 
bilizador e ameaçador da 
paz em toda a região do Mé- 
dio Oriente." 

"Está claro" - afirmou Jor- 
ge Lemos - "que sem o 
apoio do imperialismo norte- 
-americano, os sionistas de 
Israel não poderiam levar a 
cabo no Médio Oriente a sua 
política constante de agres- 
são e terror contra os povos 
árabes, de que se destaca o 
recente bombardeamento, 
por Israel, do reactor iraquia- 
no em Bagdad e agora a de- 
cisão de anexação dos Mon- 
tes Golan." 

Governo entra à bruta em 1982 

e Balsemão faz esqui... 

Apesar da impressionante campanha de intoxica- 
ção e manipulação da opinião através dos órgãos da 
comunicação social estatizados; mesmo com a de- 
magogia, a hipocrisia e a falsificação dos ministros 
da «AD» que em rajada transformaram nos últimos 
dias a rádio e a TV em autênticos megafones governa- 
mentais, já não é possível esconder a realidade aos 
trabalhadores e ao povo português - afirmou o cama- 
rada Jerónimo de Sousa, na declaração política que pro- 
feriu anteontem na Assembleia da República. 

O Governo «AD» entrou à bruta no ano de 1982. 
As sequelas da sua desastrosa política e do seu 

OGE começam a tornar-se tão evidentes que basta Ir 
às fábricas e às empresas, andar nos transportes pú- 
blicos e ir às compras ao mercado para verificar o 
profundo descontentamento popular, a redução da 
base social de apoio da «AD» e a certeza de que este 
Governo e esta política têm os dias contados. Apro- 
veitando a maré da quadra natalícia, julgando que os 
trabalhadores estavam amolecidos ou peio menos 
ilusoriamente mais folgados economicamente com o 
recebimento do 13.° mês, a equipa de Balsemão e 
Freitas do Amaral nem esperaram pelo fim do ano 
para começar a aplicar as gravosas medidas anuncia- 
das durante a discussão e aprovação do OGE. 

E o deputado comunista lembraria algumas dessas 
medidas: 

Aí estão os aumentos dos combustíveis e da elec- 
tricidade que levarão por arrasto ao aumento dos pro- 
dutos químicos e da alimentação, aí estão os aumen- 
tos brutais dos transportes públicos, dos passes so- 
ciais e da portagem da auto-estrada Lisboa-Vila Fran- 
ca de Xira. Aí está o levar à prática a célebre frase da 
«AD»: «quem quer saúde paga-a», com os utentes a 
pagarem 600 escudos diários por internamento num 
hospital central, o pagamento das consultas, urgên- 
cias, radiografias e análises, a criação de um novo 
imposto por cada receita passada pelo médico e o 
aumento dos medicamentos. É preciso não ter vergo- 
nha, vir o ministro dos Assuntos Sociais para a televi- 
são dizer que não há dinheiro para a saúde, ao mes- 
mo tempo que a «AD» recusava, aqui na Assembleia, 
durante a discussão do OGE, uma proposta do PCP 
para congelar os milhões de contos ,que o Governo 
vai dar de indemnização aos grandes capitalistas e 
agrários, e que poderiam reverter a favor da saúde 

dos portugueses e das portuguesas. 
Mas para a «AD» isto é apenas o princípio - conti- 

nuou Jerónimo de Sousa. - Seguir-se-á o aumento dos 
preços no gás, na água, nos adubos e noutros facto- 
res de produção. O Povo português perceberá melhor 
agora por que é que em Março do ano passado o 
Governo «AD» reduziu o cabaz de compras a 4 produ- 
tos - leite, pão, açúcar e arroz - e agora, com a apro- 
vação do OGE, reduziu de 44,6 para 30,9 milhões de 
contos os subsídios saídos do fundo de abasteci- 
mento para beneficiar esses quatro magros produtos 
alimentares essenciais. 

Talvez a melhor prova denunciadora da demago- 
gia e da hipocrisia deste Governo, quando vem à tele- 
visão ameaçar os trabalhadores ao mesmo tempo 
que apela à austeridade e aos sacrifícios do Povo 
português, é o gesto significativo do Primeiro-Minis- 
tro que, depois da discursata do fim do ano, abando- 
na Portugal e vai gozar umas faustosas e divertidas 
férias no estrangeiro. Isto enquanto milhares de por- 
tugueses que vivem ainda nos bairros da lata e nas 
«ilhas» - estes alguns dos quais a quem a «AD» exige 
austeridade - conheciam a violência da intempérie; 
com dezenas de famílias enlutadas pelas tragédias da 
Arosa, de Coruche e no Rio Tejo; com centenas de 
famílias a perderem os seus lares e os seus haveres 
sem outro auxílio que não fosse o das autarquias lo- 
cais, recém-esbulhadas pelo Governo em mais de 45 
milhões de contos. 

Outro exemplo acabado da política desastrada e 
canhestra deste Governo e do seu mais alto respon- 
sável, é o facto de o OGE ter sido discutido, votado e 
aprovado com o encurtamento de todos os prazos 
legais; se ter obrigado esta Assembleia a trabalhar 
até às 8 da manhã do dia 19 de Dezembro para depois 
ficar por assinar pelo Primeiro-Ministro - em férias e a 
praticar esqui - até ao dia 3 ou 4 de Janeiro!... 

Eis as razões por que hoje apresentámos um voto 
de pesar e de protesto para que a Assembleia se pro- 
nuncie claramente sobre estas questões e contribua 
para que sejam adoptadas medidas directas de apoio 
aos que perderam haveres seus durante a recente 
intempérie, e de reforço da capacidae de intervenção 
das autarquias locais das zonas mais atingidas pela 
calamidade pública de acordo com o que determina a 
Lei das Finanças Locais (...) 

PROGRAMA 

ESTATUTOS 

do PCP 

As propostas e estrutura 

de um grande partido de massas 

O cortejo 

dos renegados 

Nos que viraram as costas 
à Revolução e ao Partido há 
uns que mantêm uma certa 
dignidade. Optaram por ou- 
tro caminho - o que seguiam 
não era o seu. 

Mas há outros que caíram 
nos fundos da degradação 
moral. 

Nas horas de ponta da 
contra-revolução ou da ofen- 
siva ideológica do imperialis- 
mo eis que o pobre cortejo 
se põe em marcha. São 
mais fósseis políticos que 
ruínas físicas. 

Uns inspiram asco, outros 
dó. 

Alguns é vê-los de pena 
em riste como navalha afia- 

da contra os seus compa- 
nheiros de ontem; outros vo- 
mitam palavrões anti comu- 
nistas com truanescas vozes 
de tribunos de quinquilharia: 
outros ainda murmuram ex- 
orcismos que só os próprios 
ouvidos ouvem. 

Algumas vezes não o fa- 
zem pelo peso do dinheiro 
mas pelo peso do ódio. São 
os renegados... 

Deixai-os passar, são os 
"gatos pingados" do funeral 
de classe de um moribundo 
que já tem os olhos na tum- 
ba-o carcomido sistema de 
exploração capitalista. 

Deixai-os passar... 

Jl 

A Constituição deve continuar 

a garantir o 25 de Abril 

Iniciado formalmente em Julho do ano passado, o 
processo de revisão constitucional é em si mesmo 
perfeitamente normal e democrático. A própria 
Constituição o prevê e estabelece os limites formais e 
materiais em que a revisão haveria de acontecer. As 
atitudes e intenções com que esta questão é abordada é 
que são diversas consoante as forças políticas e sociais. 
Representando os interesses populares, o querer e o 
sentir da classe operária e dos trabalhadores 
portugueses, o PCP - que, ao contrário do que diz a 
direita, não está contra a revisão - apresentou um 
projecto de revisão próprio, que se opõe 
inequivocamente aos dos partidos reaccionários e difere 
em pontos fundamentais dos que outros partidos 
democráticos apresentaram. 

Nem podia ser de outro 
modo. E embora os comunistas 
tenham afirmado e afirmem que 
a Constituição, na sua globali- 
dade, continua a corresponder 
aos interesses dos portugueses 
- especialmente dos trabalha- 
dores que nela têm visto a ga- 
rantia legal das suas conquistas 
- não recusaram a sua contri- 
buição para melhorar e actuali- 
zar o diploma, procurando que o 
essehcial das disposições cons- 
titucionais seja preservado. 

Defender e melhorar 

O contributo dos comunistas 
para a revisão constitucional é 
assim composto por duas partes 
fundamentais. Lutam por que a 
revisão se faça dentro dos parâ- 
metros da legalidade, em defe- 
sa dos seus princípios funda- 
mentais, contra os que a tentam 
subverter, contra os acordos 
que põem em perigo o próprio 
regime; apresentam, por outro 
lado, uma projecto de revisão 
contendo apenas as propostas 
de alteração que consideram 
necessárias, rejeitando a ideia 
de uma revisão global, aliás, 
constitucionalmente vedada, 
que refizesse o texto. 

O objectivo do projecto do 
PCP é apenas o de corrigir so- 
luções que se manifestaram, ao 
longo dos anos, deficientes, de 
colmatar lacunas, de eliminar o 
que, por caduco, já não serve. 

Apesar de não adiantar alte- 
rações concretas para os pon- 
tos mais delicados da revisão - 
e que de há tempos a esta parte 

estão no centro das atenções 
por se estarem a desenhar peri- 
gos infelizmente já previstos no 
início do processo e resultantes 
dos pontos de contacto entre 
projectos que visam transtornar 
a Constituição, o PCP não deixa 
de tomar, quanto a estes aspec- 
tos, uma posição firme. 

Falamos, claro, dos projectos 
'AD' e PS (este acordado no 
âmbito dos partidos que compu- 
nham a FRS). Ambos atribuíam 
ao Governo a competência de 
nomear as chefias militares, reti- 
rando tal competência ao Presi- 
dente da República. Ambos, 
cada um a seu modo, ao propo- 
rem a extinção do Conselho da 
Revolução, adiantavam que as 
competências actuais deste ór- 
gão de soberania passassem 
para órgãos que são controla- 
dos pela 'AD'. Finalmente, tanto 
a 'AD' como o PS propunham 
que o Governo passasse ape- 
nas a ser responsável perante a 
AR e já não perante o Presiden- 
te da República. 

O PCP tem, quanto a estas 
questões, posições inequívo- 
cas. Não tendo tomado a inicia- 
tiva de propor a extinção do 
Conselho da Revolução, por 
considerar que no essencial não 
se alteraram as condições que 
justificaram a institucionalização 
daquele órgão, de carácter tran- 
sitório, sublinhou, porém, que se 
oporá a uma solução que altere 
substancialmente o actual equi- 
líbrio entre os órgãos de sobera- 
nia e que vise conduzir à gover- 
namentalização das forças 
armadas. 

No que respeita ao Presiden- 
te da República, o PCP avançou 

propostas que visam «aditar 
preceitos que constitucionali- 
zem expressamente poderes já 
detidos pelo PR». No que toca 
às diversas funções que actual- 
mente o CR detém, o PCP será 
favorável - no caso de extinção 
- ã criação de vários órgãos; 
um, presidido pelo PR, que in- 
clua o CEMGFA e OS CEM's, 
entre outros elementos, e que 
desempenhe as funções de re- 
gulamentação e administração 
das FA's; as funções de órgão 
de consulta do PR deverão pas- 
sar para um órgão que não ve- 
nha servir de fiscalizador mas 
efectivamente de consulta e de 
cooperação, cuja acção se não 
traduza em fomentar a hostiliza- 
ção e o afrontamento entre ór- 
gãos de soberania; quanto ao 
controlo da constitucionalidade, 
o PCP defende que uma nova 
instância a substituir o CR «se 
não traduza num enfraqueci- 
mento ou até numa preversão 
do controlo da constitucionalida- 
de», o que sucederia se a com- 
posição desse órgão não desse 
garantias dé respeitar a Consti- 
tuição. 

Reforçar direitos 

Reforçar garantias e direitos 
fundamentais, nomeadamente 
os dos trabalhadores, é outra 
das ideias fundamentais do pro- 
jecto do PCP. 

As propostas comunistas, no 
âmbito dos direitos fundamen- 
tais visam estabelecer os prin- 
cípios da não rectroactivida- 
de, da necessidade e da pro- 
porcionalidade das leis restri- 
tivas de direitos fundamen- 
tais; limitar a dlscricionarida- 
de legislativa na Imposição de 
deveres aos cidadãos; refor- 
çar as garantias de direito e 
processo criminal, corrigindo 
preceitos e acrescentando 
novos direitos e. novas garan- 
tias, como o direito à indemni- 
zação de danos por prisão ile- 
gal e o direito a ser julgado no 
mais curto prazo. 

Nesta matéria, as propostas 
de alteração do PCP, visam 
também aprofundar as garan- 
tias de liberdade de imprensa 
em geral e de independências 
pluralismo dos meios de co- 
municação social públicos, 

em particular, designadamen- 
te constitucionalizando os di- 
reitos dos jornalistas, bem 
como o do Conselho de Im- 
prensa, explicitando o dever 
do Estado de impedir a con- 
centração das empresas jor- 
nalísticas e exigindo uma 
maioria qualificada de apoio à 
designação dos responsáveis 
pelos órgãos de comunicação 
do sector público. 

O PCP adianta ainda no seu 
projecto alterações que visam 
acautelar a liberdade religiosa 
num seu aspecto importante; 
definir mais rigorosamente o 
direito de antena e consagrar 
um direito de espaço nos jor- 
nais; aumentar a dimensão do 
direito de petição popular; 
alargar e reforçar as garantias 
dos cidadãos em matéria de 
recurso contencioso dos ac- 
tos administrativos e consa- 
grar o princípio geral do con- 
curso público no recrutamen- 
to dos trabalhadores para a 
função pública. 

Os direitos económicos, so- 
ciais e culturais mereceram tam- 
bém, no projecto de revisão do 
PCP, atenção especial, assina- 
lando um significativo reforço 
dos direitos dos trabalhadores - 
melhor explicitação do dirèlto 
de não despedimento sem 
justa causa; consagração do 
princípio da diminuição pro- 
gressiva da duração semanal 
do trabalho; constltucionali- 
zação da protecção específica 
dos representantes dos traba- 
lhadores. 

São apenas alguns exem- 
plos, retirados de um projecto 
sério, equilibrado, que o PCP 
apresentou. Contribuição dos 
comunistas para um debate cujo 
interesse extravasou da sala 
onde se reúne a comissão even- 
tual para a revisão constitucio- 
nal. Debate que alastra pelo 
país, contra a vontade dos que, 
empenhados em secretos acor- 
dos, gostariam de subverter o 
regime democrático em silêncio. 

Esclarecidos pela própria luta 
em defesa da Constituição, os 
trabalhadores e os democratas, 
que consideram a Lei Funda- 
mental como barreira contra a 
restauração do poder dos capi- 
talistas e dos latífunciários, que- 
rem melhprá^-la, sim, mas Iqtá-. 
râo para que se não escreva 
uma outra contra o 25 de Abril. 

Nacional 

Nota do PCP 

à culpa da RTP 

IEm resposta á carta (em 
anexo) enviada pelo PCP 

ao Conselho de Gerência da 
RTP visando obter condições 
para uma resposta às acu- 
sações e calúnias constantes da 
declaração do dr. Mário Soares 
transmitida pelo Telejornal de 
26.12.81, aquele Conselho de 
Gerência, em carta hoje recebi- 
da, (em anexo) comunica que 
«não pode apreciar a reclama- 
ção formulada» por «não ter 
sido respeitado o estipulado no 
art.° 24.° da Lei da Televisão». 
2 Tendo presente o conteúdo 

e os termos da carta do 
PCP, torna-se por demais evi- 
dente que, com tal resposta 
capciosa, o Conselho de Gerên- 
cia da RTP finge não ter perce- 
bido o que o PCP efectivamente 
reclamou. 
Com efeito, o PCP requereu de- 
liberadamente, não o exercício 
do «direito de resposta» consa- 
grado na Lei da Televisão, mas 
sim que a RTP, na base dos 
mesmos critérios que a levaram 
a ouvir extensamente o dr. Má- 
rio Soares, ouvisse, em con- 
dições similares, um dirigente 
do PCP para efeitos de esclare- 
cimento da opinião pública, em 
relação às acusações formula- 
das pelo Secretário-Geral do 
PS. 
3 Este objectivo - essencial 

para corrigir e atenuar a 

Exmo. Senhor 
Presidente do Conselho de Gerência 
da Radiotelevisão Portuguesa 

Exmo, Senhor, 

parcialidade da informação da 
RTP - não poderia de forma al- 
guma ser assegurado por via do 
exercício do «direito de respos- 
ta» tipificado na Lei da Televi- 
são, não só pelo carácter moro- 
so das respectivas formalidades 
burocráticas (carta registada 
com aviso de recepção, assina- 
tura reconhecida) como ainda 
pelas limitações impostas ao 
conteúdo e extensão da respos- 
ta (cem palavras de texto - cer- 
ca de 8 linhas - a ser lido por 
locutor da RTP). 

4 A resposta do Conselho de 
Gerência da RTP põe total- 

mente a claro uma escandalosa 
duplicidade de critérios. Por um 
lado, verifica-se que, em relação 
a críticas feitas num comício do 
PCP á orientação política do dr. 
Mário Soares, a RTP, longe de 
esperar que este requeresse 
«nos termos legais» o exercício 
do «direito de resposta», acor- 
reu velozmente a gravar e trans- 
mitir uma declaração do Secre- 
tário-Geral do PS com a dura- 
ção de 6 minutos. 
Por outro lado, em relação às 
acusações dirigidas através da 
própria Televisão por Mário So- 
ares ao PCP, a RTP nega-se a 
tomar a iniciativa de ouvir o PCP 
e refugia-se no artifício da exi- 
gência de um pedido do PCP 
nos termos do «direito de res- 
posta». 

Lisboa, 28 de Dezembro de 1981 

5 Não é esta a primeira vez 
que a RTP/AD mostra o seu 

empenho em favorecer o dr. 
Mário Soares e o PS, nem é 
esta a primeira vez que a 
RTP/AD se empenha em discri- 
minar ilegal e provocatoriamen- 
te o PCP. 
Reafirmando a disposição do 
PCP de continuar a bater-se 
pela reposição da legalidade na 
RTP, pondo fim a práticas arbi- 
trárias, prepotentes, discrimina- 
tórias e ofensivas do pluralismo, 

impõe-se entretanto a constata- 
ção de que, faca aos critérios 
subjacentes aos favores e dis- 
criminações distribuídos pela 
RTP/AD há indiscutivelmente 
presenças que comprometem e 
há ausências que, apesar de 
tudo, dignificam. 

4.1.82 
A Secção de Informação 

e Propaganda 
do Partido Comunista Portu- 

guês 

1. A Radiotelevisão Portuguesa transmitiu no passado dia 26/12/81, durante o 
Telejornal, declarações do Dr. Mário Soares que directa e explicitamente são 
gravemente ofensivas para o PCP. A declaração do Secretário-Geral do PS é 
deturpadora de afirmações feitas pelo Secretário Geral do PCP, no comício 
realizado a 23 de Dezembro último em Lisboa, bem como atribui ao PCP objecti- 
vos, processos e intenções que contrariam e contradizem as suas bases progra- 
máticas e a sua prática política. 

2. Por este motivo, invocando os mesmos critérios que levaram a RTP a 
gravar e transmitir na íntegra a declaração do Secretário-Geral do PS, o PCP 
sente-se no direito de reclamar da RTP que grave e transmita, no decorrer de um 
dos próximos Telejornais, uma declaração de um seu dirigente que responda às 
afirmações produzidas pelò Dr. Mário Soares, possibilitando, assim, o confronto 
de opiniões necessário ao esclarecimento da opinião pública. 

«Calúnias imbecis» 
Na passada segunda-feira, a Secção de Informação e Propagan- 

da do PCP divulgou o seguinte esclarecimento: 
«Face à divulgação por vários órgãos de informação de notícias 

em que, de forma despropositada, mas não inocente, se procura envol- 
ver o PCP num alegado transporte de armas para a Frente Polisário, a 
SIP do PCP considera suficiente observar o seguinte: 

«1. É manifestamente falsa qualquer relação do PCP com o 
assunto em questão. 

«2. Nem mesmo qualquer eventual falta de assunto derivada dos 
últimos dias festivos justifica que órgãos de informação nacionais se 
tenham prestado a dar pronta divulgação às elocubrações fantasiosas 
e às calúnias imbecis lançadas por uma agência marroquina que, para 
maior espanto, citava ela própria, ao que parece, "informações recolhi- 
das na imprensa portuguesa"». 

Uma opinião 

sobre o Governo 
«Cem dias depois da posse do Governo que benefícios directos 

teve de facto o povo português? Onde está o crescimento? Onde estão 
as grandes medidas de fundo?» - interroga Nuno Rocha, angustiado, 
no seu último editorial do ano. O próprio director do semanário reaccio- 
nário «Tempo» responde de forma clara às perguntas por ele formula- 
das: «O balanço dos cem dias pode parecer favorável a quem se 
encarrega de o fazer por conta própria (o português, como sempre, é 
arrevezado, mas percebe-se a ideia), mas a verdade é que a opinião 
pública o considera desfavorável. As grandes reformas não se verifi- 
caram». 

Não sabemos a que «reformas» se refere Nuno Rocha. De qual- 
quer modo, o facto de apreciações destas virem de quem vêm, dispen- 
sa comentários. Quando é um acérrimo defensor da AD que se vê 
obrigado a dizer tais coisas, as conclusões sobre a governação da 
direita parecem simples de tirar. 

Ao menos uma vez, pois, demos o nosso aplauso a Nuno Rocha 
quando ele escreve: «O actual Governo da Aliança Democrática nada 
deu ainda de importante ao povo português - é preciso reconhecê-lo 
com humildade. As reformas previstas não se verificaram e não tem 
havido uma direcção hábil capaz de inverter a situação de crise em que 
temos vivido». 

PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 
Rua Soeiro Pereira Gomes 
LISBOA 

Exmo. Senhor, 

31DEZ1981 

Acusamos a recepção da carta de V. Exa. de 28 de Dezembro, na qual parece 
ser invocado o Direito de Resposta consignado na Lei n.0 75/79. 

No entanto, dado não ter sido respeitado o estipulado no Ari.0 24 da mesma 
lei, a Radiotelevisão Portuguesa não pode apreciar a reclamação formulada. 

Com os melhores cumprimentos. 

O CONSELHO DE GERÊNCIA 

, edições 

ATÉ AMANHA 

CAMARAHAS 

de Manuel Tiago 

O GRANDE ROMANCE DA CLANDESTINIDADE 
E DA RESISTÊNCIA AO FASCISMO 

EM PORTUGAL 
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Proletários de todos os países; UNI-VOS! 

Trabalhadores 

Preços sem crédito 

• Comerciantes Saiam 

de situação «desesperante» 

A CGTP-IN, considerando 
os recentes aumentos de 
preços «uma pequena 
jamostrá» do que aí pode 
vir se este Governo 
continuar, salienta num 
comunicado do seu 
departartamenio de 
informação que a decisão 
de aumentar os preços 
dos combustíveis 
«determinará a curto prazo 
subidas em cadeia no 
preços de muitos outros 
produtos e serviços 
essenciais». Esse efeito 
de bola de neve é 
conhecido. A Centrai 
refere-o pelo que mais 
uma vez revela sobre 
a«política antípopular do 
Governo AD». Lembrando 
as lutas do ano findo 
contra o Governo AD e 
contraa sua política, a 
CGTP-IN faz um apelo 
«aos trabalhadores e 
outras camadas 
desfavorecidas da 
população para que 
intensifiquem a íuta com c 
objectivo de substituírem 
rapidamente este Governo 
antinacional» por um 
outro que «defenda os 
interesses dos 
trabalhadores e do País». 

Por outro lado, aludindo à 
situação «desesperante» 
que atinge milhares de em- 

presas de. todos os ramos, 
sobretudo médias e peque- 
nas unidades, «impossibili- 
tadas de darem um contribu- 
to mais válido para o relan- 
çamento económico de Por- 
tugal», o Movimento dos Pe- 
quenos e Médios Comer- 
ciantes e Industriais 
(MPMCi) lança um abaixo- 
-assinado que circula por 
todo o País. No documento 
que, em Lisboa, pode ser as- 
sinado na Rua António Maria 
Cardoso, n.0 15, 1.°, C, pro- 
testa-se junto do Governo 
principalmente contra as 
restrições ao crédito. 

Os signatários mostram- 
-se muito apreensivos «pe- 
las crescentes dificuldades 
sentidas nas suas activida- 
des oconómicas». 

Segundo o abaixo-assina- 
do, se o Governo não tomar 
medidas urgentes, de «ver- 
dadeira salvação nacional», 
a falência para milhares de 
pequenas e médias empre- 
sas é «mais do que uma 
ameaça», é já «uma irrever- 
sível, certeza». 

Advertindo, por seu turno, 
a população para a gravida- 
de do momento que se vive, 
os médios e pequenos co- 
merciantes e industriais pro- 
testam contra as «dificulda- 
des criadas no acesso ao 
crédito bancário com o últi- 

mo aumento das taxas de 
juro, com os cortes recente- 
mente anunciados e outros 
que se adivinham, com a 
prática cada vez mais restri- 
tiva da Banca». 

O MPMCI caracteriza toda 
essa situação, de que se li- 
mita a referir alguns pontos 
mais salientes, como dificul- 
tando e tendendo a dificultar 
ainda mais «os investimen- 
tos e a urgente necessidade 
de expansão das vendas». 

Naturalmente, não são os 

aumentos de preços em ca- 
deia que vêm facilitar as coi- 
sas por esse lado, nem por 
lado nenhum relativamente 
a quem trabalha, claro está. 

A CGTP-IN lembra, pelo 
seu lado, que esses «au- 
mentos e muitos outros já 
anunciados pelo Governo 
constituem um ataque brutal 
às já difíceis condições de 
vida dos trabalhadores, dos 
reformados, desemprega- 
dos» e outras camadas des- 
favorecidas da população. 

w 

„.. . 

Comer - decreta o Governo - é um mal para a saúde 

Uma amostra dos aumentos 

Depois das eleições de Outubro de 1980 é a 3." vez que os 
transportes são aumentados. 

Em pouco mais de um ano: 
• Os bilhetes simples de Metro passaram de 10 escudos para 

17 escudos e 50 centavos (17%); 
• Os bilhetes pré-comprados «voaram» de 6,2 escudos para 

12 escudos (92%): 
• Na Carris, os bilhetes que há um ano custavam 5 escudos 

custam agora 10 (100%): 
• Os de 10 subiram para 20 escudos (100%): 
• Os de15 passaram para 30 (100%); 
• Os passes de 420 escudos custam hoje 655 escudos; 
• Os de 550 subiram para 860 escudos. 
(Nestes três tipos de passes os aumentos oscilam entre os 

55,9 e; os 57,6 por cento); • Os de 780 passaram para 1320 
escudos. 

Aumentos incomportáveis afectam ainda os passes para a 
terceira idade. 

Os aumentos na CP, no período de um ano, são da ordem dos 
90 por cento, na Transtejo a mesma coisa e na Rodoviária 
andam à volta dos 100 por cento. 

Isto em Lisboa. No Porto, o bilhete de zona passou para 10 
escudos (autocarro e trotei). Duas zonas custam agora 20 es- 

cudos; o mesmo até quatro e a partir de cinco ou mais, 27,5 
escudos. 

No eléctrico, 10 escudos por uma zona e 20 escudos por 
duas ou mais. 

Cadernetas de 20 bilhetes pré-comprados custam agorá 
397,5 escudos. 

A CGTP-IN, ao protestar contra esses aumentos devastado- 
res do já baixíssimo poder de compra e nível de vida das massas 
trabalhadoras, assinala que não se pode culpar os aumentos 
de salários pelos preços dos transportes, já que os trabalha- 
dores daquelas empresas (Metro, Carris, CP, nomeadamente) 
não tiveram qualquer subida nos seus salários durante o 
último ano. 

Depois de referir que os últimos aumentos surgem numa altu- 
ra em que «o preço do petróleo no mercado internacional não 
aumentou, tendo mesmo registado uma certa baixa», a CGTP-IN 
acrescenta que «durante os Governos AD, ou seja no período 
compreendido entre Janeiro de 1980 e Dezembro de 1981, a 
gasolina super aumentou 28 por cento, enquanto o gasóleo 
(combustível fundamental para a agricultura, para a pesca, a 
indústria e os transportes) subiu 60 por cento, e o fuel-oil, essen- 
cial também para a indústria, aumentou 80 por cento». 

Primeiro despedir 

Primeiro despedir, depois legislar calha bem, como divi- 
sa da ordem repressiva, à política e ao Governo AD. En- 
quanto este avança com a proposta de lei 70/H, a sua clien- 
tela da C1P, ultimamente nos têxteis de Guimarães e em 
muitos outros sectores e empresas, ao mesmo tempo que 
restringe por sua conta as liberdades constitucionais, vai 
suspendendo, despedindo e movendo processos à conta 
da «liberalização» que para breve espera do seu Governo 
AD. 

formar todos os trabalhadores 
em contratados a prazo e como 
a liberalização efectiva dos des- 
pedimentos. 

Daí naturalmente os apelos à 
discussão efectiva e pública da 
proposta de lei por parte dos pri- 

Na ofensiva do Governo AD 
contra direitos, liberdades, inte- 
resses e garantias constitucio- 
nais dos trabalhadores destaca- 
-se a tentativa de liberalização 
dos despedimentos através da 
proposta de lei 70/11 já apresen- 

Um triste truque 
Já aqui fizemos referência 

ao truque (ver a página 3 do 
"Avante!" de 23 do 12). Mas 
agora vem publicado, se- 
gundo "O Dia" (fonte sem- 
pre insuspeita nestas coi- 
sas) no "Diário da Repúbli- 
ca" de 31 de Dezembro fin- 
do, como "orientação políti- 
ca aprovada em Conselho 
de Ministros". Trata-se das 
"sanções fiscais", que impli- 
caria, ainda segundo o título 
daquele pasquim, a "fuga ao 
'tecto' salarial". Não sabe- 
mos muito bem o que será 
juridicamente uma "orienta- 

ção política". O que sabe- 
mos de fonte limpa é que a 
tal multa a ser paga por au- 
mentos que porventura ve- 
nham a exceder o 'tecto', 
que o Ministro do Trabalho 
desmente que exista, é uma 
burla política tão grande 
que nem o próprio patronato 
vai certamente usá-la como 
argumento contra as legíti- 
mas reivindicações de quem 
trabalha. Se a usar, a res- 
posta adequada, também 
certamente, não variará, 
pois é muito simples comba- 
ter um argumento desses. 

tada na Assembleia da Repúbli- 
ca e para a discussão da qual a 
direita pediu prioridade e ur- 
gência. 

A imprensa sindical, os ple- 
nários e reuniões de empresa e 
de zona, as tomadas de posição 
comuns a todo o movimento sin- 
dical, as comissões de trabalha- 
dores e outros órgãos represen- 
tativos em empresas, sectores e 
regiões tôm-se manifestado pu- 
blicamente contra o teor daque- 
la proposta da AD consideran- 
do-a, nomeadamente, como a 
institucionatizaçâo do «direito» 
ao despedimento com injusta 
causa, como tentativa de trans- 

meiros interessados, que são 
todos quantos têm um posto de 
trabalho a defender, todos os 
trabalhadores sindicalizados ou 
não, bem como todos os contra- 
tados a prazo. 

Essa discussão, que se faz 
através do movimento sindical e 
dos órgãos representativos da 
massa assalariada nas empre- 
sas, em plenários e reuniões de 
delegados e dirigentes sindi- 
cais, tem reflexos imediatos em 
moções e outros documentos 
que vêm sendo publicados. Mas 
o seu objectivo mais importante, 
para além da mobilização e do 
reforço da unidade, é a emissão 

de pareceres que os respectivos 
sindicatos e outras associações 
sindicais farão chegar à Assem- 
bleia da República recusando 
uma «lei» inconstitucional, que 
a política AD pretende pôr nas 
mãos do grande patronato, in- 
cluída num chamado «pacote la- 
boral» onde passaria pelo crivo 
da «revisão AD» praticamente 
tudo o que ainda é favorável aos 
trabalhadores na legislação 
actual. 

A ofensiva AD, não se limita, 
na verdade, aos despedimentos 
e aos contratos a prazo. Preten- 
de atingir, como se sabe, a con- 
tratação colectiva, o regimes de 
férias, feriados e faltas, e impor, 
ainda que indirectamente, um 
tecto salarial, acabando na prá- 
tica com as negociações direc- 
tas como há muito tenta, aliás, 
fazer com o sector da Função 
Pública. 

Ligada ao Orçamento Geral 
do Estado recentemente apro- 
vado na Assembleia da Repúbli- 
ca, à revisão da Lei Fundamen- 
tal do País e, na generalidade, a 
toda a política AD de confronta- 
ção permanente com os traba- 
lhadores e as suas organi- 
zações de- classe, a proposta de 
lei 70/11 e o resto do «pacote la- 
boral» que se anuncia conti- 
nuam a merecer dos trabalha- 
dores e dos seus órgãos repre- 
sentativos a atenção adequada. 

A Assembleia da República, 
de acordo com a legislação que 
manda ouvir os trabalhadores 
sobre os projectos ou propostas 
de diplomas que lhes digam di- 
rectamente respeito, vai ficar de 
novo ciente de que a maioria in- 
desmentível das massas traba- 
lhadoras em Portugal não quer 
leis anticonstitucionais, não 
quer que a Constituição seja 
«revista» para destruir os seus 
fundamentos, e rejeita qualquer 
vontade manifesta, ou intenção, 
de reduzir ao silêncio os seus 
representantes eleitos e legíti- 
mos no movimênto sindical e 
em todo o movimento democrá- 
tico e popular. 

Fraude e demagogia 

- a imagem do Governo 

por via da saúde na RTP 

«A palestra televisiva do 
ministro dos Assuntos 
Sociais no dia 30 de 
Dezembro reflectiu bem a 
imagem do Governo a que 
pertence; uma fraude Com 
demagogia a rodos, 
ministrada com uma 
arrogância do "quero, posso 
e mando" à mistura com uma 
ignorância (propositada?) das 
condições sociais e de vida 
da maioria da população 
portuguesa», afirma a União 
dos Sindicato do Porto num 
comunicado. Salientando que 
«o Governo AD quer impedir 
os portugueses de estarem 
doentes», utilizando para isso 
preços proibitivos no acesso 
aos hospitais, a USP 
acrescenta que «o ministro 
dos Assuntos Sociais, para 
justificar o agravamento dos 
preços da saúde impostos 
peio seu Governo AD, tentou 
através da televisão enganar 
o povo português». 

Depois de sublinhar que «fa- 
zer comparações estatísticas 
com realidades e países bem di- 
ferentes do nosso é um absur- 
do, é má-fé, é tentar atirar areia 
aos olhos dos trabalhadores e 
do povo», aquela organização 
sindical intermédia da CGTP-IN 
acrescenta: 

«Quando o sr. ministro se re- 
fere ao abuso (uso) dos serviços 
de urgência dos hospitais, es- 
quece-se que as visitas domici- 
liárias do médico da Caixa não 
correspondem ao seu carácter 
de urgência, demorando por ve- 
zes dias, e que uma consulta de 
médico privado (particular) ã re- 
sidência fica à volta de mil escu- 
dos, para além do inconveniente 
de se ter de suportar depois o 
custo imediato dos medica- 
mentos». 
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A saúde «AD» paga-se hoje muito cara, mesmo no Hospital (de São 
José, em Lisboa, na foto) 

Sabotagem dos agrários 

Milhares de quilos de azeitona 

estragam-se no distrito de Évora 

Conto do vigário 
A União dos Sindicatos do 

Porto que, há dias, repudiou «vi- 
vamente os novos aumentos 
dos transportes» afirmando-se 
na disposição «de desenvolver 
todas as formas de luta ao seu 
alcance», referindo-se ainda ã 
palestra ministerial de 30 dé De- 
zembro sobre a «saúde» e às 
comparações abusivas com si- 
tuações estrangeiras, salienta 
que «é ludibriar o povo portu- 
guês comparar índices de ocu- 
pação hospitalar e de baixas por 
doença e não comparar, referir 
ou analisar as diferenças abis- 
sais no campo dos salários, da 
alimentação, do ensino, da habi- 
tação, do desenvolvimento des- 
portivo e cultural,, da ocupação 
dos tempos livres e as próprias 
estruturas e serviços no campo 
da saúde e da segurança 
social». 

Lembrando a necessidade de 

mudar de Governo e de política, 
a USP, confiante na luta dos tra- 
balhadores e do seu movimento 
sindical unitário, salienta ainda 
que, nesses últimos campos da 
saúde e da segurança social, «a 
situação se deteriora e não há 
melhoria dos serviços, apesar 
do agravamento dos preços em 
Março de 1981 por parte da AD 
e do seu Governo terem como 
justificação essa melhoria», afi- 
nal, «mais uma promessa que 
não foi cumprida. Mas o discur- 
so do ministro dos Assuntos So- 
ciais, embora signifique um re- 
cuo não anunciou um retroces- 
so nas intenções do Governo. 
Antes confirmou - frisa a USP - 
um agravamento sensível de to- 
dos os serviços na área da 
saúde». 

A própria Ordem dos Médicos 
se manifestou ultimamente con- 
tra medidas governamentais 
nessa área. 

Em 1980, no distrito de 
Évora, não foram aproveita- 
dos mais de 60 000 Kg de 
azeitona que dariam cerca de 
7000 litros de azeite para o 
nosso país. Em 1981 esses 
crimes continuaram. Milhares 
de quilos de azeitona estão a 
estragar-se no nosso distrito. 

A quem tiver dúvidas, o Sindi- 
cato dos Trabalhadores da 
Agricultura do Distrito de 
Évora mostra-lhe multa dessa 
azeitona que ainda podia ser 
aproveitada. Não se percebe 
— acrescenta o Sindicato num 
comunicado de 29 de Dezembro 
findo — como, numa altura em 
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Sabotagem e desemprego na terra alentejana 

que sobe constantemente o 
custo de vida, em que se im- 
porta mais de 60 por cento do 
que comemos, em que se está 
a verificar falta de azeite e o 
seu preço é elevadíssimo, se 
permite que a azeitona e ou- 
tros bens não sejam aprovei- 
tados, salienta ainda o Sindica- 
to de Évora, avisando os agrá- 
rios que, "se dentro de 3 dias" 
tiverem «a azeitona por apanhar 
e não começarem a apanhá-la, 
o Sindicato irá destacar os de- 
sempregados do sector para 
aproveitar este produto, tão pre- 
cioso, que dá o nosso azeite, 
contribuindo assim para salva- 
guardar a economia do nosso1 

país na parte que nos com- 
pete». 

Acusando os agrários e capi- 
talistas responsáveis de "sabo- 
tagem", sistemática no distrito 
de Évora, o Sindicato denuncia, 
desde Janeiro de 1981, "deze- 
nas de casos", desde terras 
abandonadas, pomares, olivais, 
instalações, águas que não fo- 
ram aproveitadas, gados a mor- 
rer à fome, etc. 

A política que está a ser se- 
guida pelos sucessivos go- 
vernos AD empurrou milhares 
de trabalhadores agrícolas 
para o desemprego, sublinha1 

por outro lado o Sindicato acres- 
centando que o governador do 
distrito, ao mesmo tempo que se 

nega a receber os representan- 
tes dos desempregados, não in- 
tervém contra a sabotagem pra- 
ticada pelos agrários. 

O Encontro de Mulheres Ope- 
rárias Agrícolas do Distrito de 
Évora, realizado em Montemor- 
-o-Novo em 5 de Dezembro fin- 
do, acrescenta o Sindicato, deu 
"um prazo de 15 dias para que 
os agrários que estão a fazer 
sabotagem começassem a apa- 
nhar azeitona". 

Como esse prazo já passou 
"e tudo continua na mesma", o 
Sindicato dos Trabalhadores da 
Agricultura do Distrito de Évora 
«vê-se na necessidade de modi- 
ficar a sua intervenção neste as- 
sunto». 

Até agora o Sindicato tem in- 
sistido junto das autoridades 
distritais 'que representam o Go- 
verno no sentido de resolver os 
problemas resultantes do de- 
semprego no Alentejo. Sem 
abandonar essa via, antes man- 
tendo as suas reivindicações le- 
gítimas, nomeadamente junto 
do governador do distrito, o Sin- 
dicato reafirmava ao "Avante!" 
na última segunda-feira a sua 
disposição de prosseguir com a 
anunciada forma de luta a iniciar 
por toda esta semana, mobili- 
zando para o efeito os desem- 
pregados do sector, que apa- 
nharão a azeitona em todos os 
locais onde os agrários não co- 
meçarem a fazé-lo. 

Bom Ano 

com luta 

e conSlança 

Na sua saudação de fim de ano aos trabalhado- 
res, o secretariado nacional da CGTP-IN prevê para 
1982 a necessidade de lutar ainda mais, pois «as 
forças reaccionárias - acrescenta - não desistirão 
de continuar a atacar os direitos e conquistas dos 
trabalhadores e de tentar obter, através da revisão 
da Constituição, os meios que lhes permitam au- 
mentar a exploração do povo e aniquilar o 25 de 
Abril». 

Depois de recordar que o ano findo foi «iniciado 
sob o reflexo da derrota do candidato da AD à Presi- 
dência da República», impedindo-se, nomeada- 
mente, o plano golpista da direita contra a Constitui- 
ção, o secretariado da Central refere que, embora a 
AD no Governo tivesse agravado as condições de 
vida e de trabalho, em 1981, foi possível defender o 
essencial das conquistas do 25 de Abril. 

Os votos de Bom Ano para todos os trabalha- 
dores e suas famílias são acompanhados tanto pelo 
conhecimento das dificuldades como por «uma 
enorme confiança no sucesso da nossa luta em de- 
fesa da democracia e do progresso de Portugal». 

Louças de Sacavém 

Despedimento «exemplar» 

Dia 24, vésperas de Natal, a administração da Fábrica de Louças de 
Sacavém anunciou o despedimento do dirigente sindical Alberto 
Vilhena Cavaco. 
A data escolhida não pode dever-se ao acaso. Pelos vistos, os 
gestores pretendem além do mais dar um «exemplo» repressivo e 
provocador, não apenas aos representantes dos trabalhadores na 
fábrica, mas às próprias organizações laborais, nomeadamente à 
organização sindical da empresa. 
Ao exigir a anulação rápida e definitiva do despedimento, o Sindicato 
dos Trabalhadores das Indústrias de Cerâmica, Cimentos e Similares 
dos Distritos de Lisboa, Santarém e Portalegre repudia a atitude da 
administração, que pratica «uma política ruinosa e repressiva» 
provocando «nos trabalhadores sérias apreensões quanto ao futuro 
dos seus postos de trabalho e subsistência». 
Depois de dar alguns exemplos da «política» dos gestores da Fábrica 
de Louças de Sacavém e de frisar que o dirigente sindical foi 
despedido ilegalmente, não sendo sequer ouvido quanto às acusações 
que lhe fazem, o Sindicato maioritário na empresa sublinha que «o 
despedimento pretendido é antes de mais um ataque às organizações 
dos trabalhadores, aos seus legítimos interesses e direitos». É «o 
afastamento disfarçado, mas directo, daqueles que trilham a senda da 
justiça, opondo-se à política repressiva e ruinosa que a administração 
quer levar às últimas consequências para, num horizonte mais vasto, 
se integrar na política retrógrada e fascizante, de conivência e estímulo 
para com os usos e abusos do patronato, posta em prática pelo 
Governo AD/Balsemão/Amaral». 
O Sindicato considera o despedimento do dirigente sindical «ignóbil e 
infundado», um «balão de ensaio para o futuro da política repressiva e 
ruinosa da administração». 

No «Jornal de Notícias» 

Pretextos para despedir 

"Reconversão tecnológica, reestruturação, expansão de 
publicações" são pretextos alegados pela administração do 
matutino portuense "Jornal de Notícias" para tentar despedir 
39 trabalhadores contratados a prazo 
A direcção do Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de 
Celulose, Fabricação e Transformação de Papel, Gráfica e 
Imprensa do Norte, em comunicado distribuído na empresa, 
afirma que é preciso agir contra a ameaça de despedimentos: 
13 para já, pretende a administração, e 26 no próximo ano 
O "Notícias" do Porto, que parece querer antecipar-se à 
prometida liberalização dos despedimentos preparada pela 
AD, "não tem o direito de, gratuitamente, fazer engrossar o 
caudal imenso dos desempregados portugueses", pois, 
segundo afirma o Sindicato, os trabalhadores agora sob 
ameaça de despedimento foram admitidos com a promessa de 
que os contratos a prazo não passariam de mero formalismo. 
O Sindicato actua junto da administração para evitar os 
despedimentos. 

5 meses sem salários 

na Florival Godinho 

Ameaçados de desemprego, estão há cinco meses sem 
receber salários os 50 trabalhadores, na maioria mulheres, da 
Florival Godinho Gameiro & Irmãos. 

Segundo um representante do Sindicato dos Corticeiros de 
Setúbal, a gerência daquela empresa corticeira com sede na 
Cova da Piedade quer que o pessoal rescinda os contratos. 

Apoiados pelo Sindicato, os trabalhadores recusam a 
proposta de desemprego e mantêm-se nos postos de trabalho. 

Além dos salários, a empresa deve desde 1976 os subsídios 
de férias è de Natal. 

TAP 

Continua em perigo 

a nacionalização 

Depois de várias análises e tomadas de posição acerca dos ataques à 
nacionalização da TAP, a célula do PCP voltou a altertar contra a 
degradação da empresa sob a orientação AD, no que respeita, desta 
vez, à aquisição de 5 aviões L-1011 «Tristar» da Lockheed, quando já 
se sabia que o fabricante ia encerrar essa linha de produção. 
O secretariado da célula, num comunicado de meados de Dezembro, 
recorda que criticou repetidamente a «orientação imprimida ã TAP nos 
últimos anos, incluindo os passados sob a presidência do eng.0 Santos 
Martins». Exigindo «um rigoroso inquérito» sobre os «Tristar», o 
comunicado denuncia a manobra destinada a «sacudir dos ombros do 
Governo AD/Balsemão/Freitas do Amaral as responsabilidades pelo 
estado de degradação a que foi conduzida a empresa». A pretensão 
de responsabilizar exclusivamente o conselho de gerência e o seu 
presidente «peio fiasco da política realizada» «não passa de uma 
manobra demagógica», acrescenta a célula do PCP. 
Entretanto, as organizações representativas dos trabalhadores da TAP 
movimentam-se contra as tentativas governamentais de 
desmembramento da empresa, principalmente no que respeita à 
entrega de sectores lucrativos ao grande capital privado e á tentativa 
de alienação da participação financeira da TAP no capital social da 
Soleis, proprietária do Hotel Penta, que é só por si da ordem dos 500 
mil contos. 

Indústria naval 

Despedimentos 

e ilegalidades 

A redução de postos de trabalho e a venda a entidades privadas 
de parte do sector nacionálizado, no âmbito da Indústria naval, 
bem como outros actos tendentes à degradação das empresas 
públicas por parte dos conselhos de gerência, ou de 
administração, "meros mandaretes nas mãos do Governo", que 
ainda na véspera do Natal tentaram despedir toda a Comissão de 
Trabalhadores da Companhia Nacional de Navegação, são 
atitudes que constituem o pào-nosso de-cada-dla nessas 
empresas e que mais uma vez foram motivo de um protesto 
público da Comissão Coordenadora das CTs da Indústria Naval. 

A CT da CNN, cujos membros foram "contemplados" na totalidade 
com cartas de despedimento em 24 de Dezembro, certamente para 
dar "exemplo" e escândalo, como secedeu na Fábrica de Louças de 
Sacavém (ver estas colunas), emitiram entretanto um comunicado 
enquadrando esse acto do conselho de gerência «numa ofensiva geral 
contra os trabalhadores, os seus direitos e os seus representantes». 

A CT da CNN acusa aquele conselho de violação declarada da 
legislação que protege as organizações de trabalhadores e os seus 
membros nas empresas, e de se substituir aos próprios tribunais «na 
apreciação da justa causa e na aplicação de sanções». 
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No próximo domingo 

3.a Assembleia da Organização 

Concelhia de Alpiarça 

Participação de Álvaro Cunhal 

No prox.mQ domingo, dia 10. a organização de Alpiarça 

frab?hoS.r3 3 S-3 3 a Assembleia Concelhia. Os 
áSS" p rnnt^6-30 n0 ginásio do Ciube Desportivo "Os 
Cunhal ' arao com a Presença do camarada Álvaro 

A Comissão Concelhia de 
Alpiarça divulgou, entretan- 
to, uma nota dirigida à popu- 
lação da zona, destacando: 

«Mais uma vez e, passa- 
dos três anos da última As- 
sembleia, vão os comunistas 
analisar e criticar o trabalho 
desenvolvido durante este 
período, não esquecendo to- 
dos os homens e mulheres 
sem partido que contribuí- 
ram de algum modo com a 
sua ajuda nas iniciativas do 
Partido e aos quais começa- 
mos por endereçar as nos- 
sas calorosas saudações 
democráticas e convidando- 

-os desde já a participar no 
comício de encerramento, 
onde serão apresentadas as 
conclusões e o plano de tra- 
balho para os próximos 
anos». 

Noutra passagem do do- 
cumento, salienta-se: 

«A 3." Assembleia de Or- 
ganização de Alpiarça do 
Partido Comunista Portu- 
guês,vai realizar-se numa al- 
tura em que são desferidos 
golpes bastante violentos 
contra a democracia e con- 
tra as conquistas de Abril, 
pelo Governo "ACVBalse- 
mão/Freitas. 

«Mas estes golpes pode- 
rão parar se as forças demo- 
cráticas e patrióticas não ce- 
derem à chantagem e às 
manobras de direita, não 
oferecerem o flanco às pro- 
vocações e aos manejos di- 
visionistas das forças reac- 
cionárias. 

«É imperioso privilegiar- 
mos o que de fundamental 
aproxima e une os democra- 
tas alpiarcenses e despre- 
zarmos o que de secundário 
nos pode afastar e dividir. 

«Devemos dialogar, con- 
vergir e unir não só em pala- 
vras mas também em torno 
de questões, problemas e 
tarefas concretos e imedia- 
tos não só a nível local, 
como também nacional.» 

Acrescenta a Comissão 
Concelhia do PCP: 

«A recusa, a irresponsabi- 
lidade e a cegueira políticas 
podem conduzir à derrota 
numa batalha para a qual 
existem singulares con- 
dições potenciais para a 
vitória. 

«Que questões, que pro- 
blemas, que tarefas ime- 
diatas se colocam hoje de 
maneira responsável aos 
trabalhadores, aos demo- 
cratas, aos patriotas por- 
tugueses? 

«A primeira, mais ime- 
diata e mais Importante ta- 
refa política das forças de- 
mocráticas no momento 
actual é a defesa de Abril 
na Constituição da Repú- 
blica. 

«A outra tarefa que se 
coloca aos trabalhadores 
portugueses, das classes, 
e camadas médias da po- 

pulação no momento ac- 
tual é pôr fim à política so- 
cial antipopular do Gover- 
no "AD"/Balsemão- 
/Freitas. 

«Erguer uma ampla e fir- 
me barreira de luta contra a 
política social da "AD" e do 
seu Governo Balsemão/Frei- 
tas é uma imperiosa exigên- 
cia que se impõe aos traba- 
lhadores. 

«É neste contexto que se 
vai realizar a nossa 3." As- 
sembleia de Organização. 
Estamos convictos que a 
correlação de forças é favo- 
rável à democracia e ao 25 
de Abril, mas para que esta 
força potencial se transfor- 
me em força efectiva é impe- 
rioso unir, organizar e mobili- 
zar todos os alpiarcenses 
contra os intentos da 
reacção». 

No sábado, no CT da Boavista 

Reunião de quadros 

do distrito do Porto 

Situação política e eleições autárquicas em foco 

anexa à circular convocató- 
ria da reunião. 

A Direcção da Organiza- 
ção Regional do Porto 
(DORP) do PCP marcou 
para o próximo sábado dia 9, 
uma importante reunião de 
quadros comunistas do dis- 
trito, com a seguinte ordem 
de trabalhos: 

1. Situação política e tare- 
fas do Partido; 2. As eleições 
para as autarquias locais (a 
realizar já neste ano de 
19821). 

A reunião que decorrerá 
no CT da Boavista, tem iní- 
cio previsto para as 10 horas 

da manhã, terminando por 
volta das 19 horas. O inter- 
valo para almoço será entre 
as 12 e 30 e as 14 e 30. 

Estará presente na reu- 
nião o camarada Ângelo Ve- 
loso, membro suplente da 
Comissão Política do Comité 
Central do Partido. 

Os militantes que irão par- 
ticipar no encontro estão a 
ser indicados pelas diversas 
Comissões Concelhias e pe- 
los organismos de direcção 
dos sectores de classe pro- 
fissional. À entrada, deverão 
entregar a ficha de inscrição 

A sua convocação vem ao 
encontro da necessidade 
que se coloca duma justa 
avaliação dos perigos que o 
regime democrático corre na 
complexa situação política e 
social que o País vive, bem 
como da necessidade em ar- 
rancar desde já com deter- 
minação para o intenso tra- 
balho preparatório em torno 
das eleições para os órgãos 
do Poder Local, a realizar 
em fins deste ano. 

Novas iniciativas 

para o novo CT 

No Barreiro está em marcha uma grande iniciativa do Partido: a 
angariação dos fundos financeiros necessários para a 
construção do novo Centro de Trabalho. 

na campanha 

do Barreiro 

Salientou-nos o Executivo da 
Comissão que está a coordenar 
a iniciativa: «A Comissão Pró- 
-Novo Centro de Trabalho do 
Barreiro decidiu dinamizar a 
campanha lembrando mais uma 
vez a todos os militantes, ami- 
gos, simpatizantes do Partido e 
outros democratas que a obra 
não é apenas desta Comissão: 
tem de haver uma forte partici- 
pação de todos os camaradas e 
amigos para podermos levar a 
cabo o grande sonho dos comu- 
nistas e dos trabalhadores, que 
é o levantamento do novo 
Centro de Trabalho no Barrei- 
ro, pois só assim poderemos re- 
forçar a nossa Organização 
para combatermos este desgo- 
verno «AD» que tenta aniquilar 
as liberdades conquistadas 
após o 25 de Abril». 

«Novas iniciativas estão em 
marcha, tais como: 

• «Escoamento de produtos 
da Reforma Agrária, ajudando 

as UCP's. Vamos trazer aos tra- 
balhadores, a preços mais bai- 
xos, os melhores produtos da 
Reforma Agrária. A partir de Ja- 
neiro, junto ao Centro de Traba- 
lho do nosso Partido no Barreiro 
há surpresas onde tu podes e 
deves dirigir-te. > 

• «Vamos promover bancas 
nos mercados do concelho. 

• «Vamos pôr em marcha um 
«porta-a-porta» e encontros 
mensais onde se vão comer uns 
pratos regionais, com muitas 
surpresas de agrado geral. O 
ptóximo já está marcado para o 
dia 30/1/82». 

Em relação ao Diploma Re- 
cordação — cujo primeiro sor- 
teio se efectuou na festa de fim- 
-de-ano realizada no «Nicola» - 
falámos com uma camarada da 
célula da»«Fisipe» que, como 
exemplo, deve ser realçada. Fo- 
ram atribuídos a esta célula 165 
Diplomas e a camarada sozinha 
já vendeu mais de 150. 

Díz-nos a camarada Rosa 
Feijão que os vendeu a militan- 
tes, simpatizantes e até a não 
simpatizantes - inclusivamente 
a pessoas da «AD». Positivo. 

têm é dizer-lhe: «mas eu não 
sou do Partido Comunista e a 
senhora vem com uma oferta 
destas». 

«Pois é, isso sei eu», diz-lhes 

k 

1.° sorteio 

do «diploma» 

O primeiro sorteio do "diploma-recordaçâo", iniciativa 
da Comissão Pró-Novo Centro de Trabalho do PCP do 
Barreiro, apurou os seguintes números: 

1.0 - 98 853 - um aparelho de TV a cores 
2.° - 58 136 - um frigorífico 
3.° - 88 160 - um cabaz de Natal 
4.° - 71 989 - um ferro eléctrico de engomar 
O sorteio realizou-se na festa de fim-de-ano realizada 

no Barreiro e os prémios podem ser levantados no CT 
da localidade. 

Como conseguiu? Conta-nos 
em primeiro lugar que se dirige 
às pessoas com verdade, falan- 
do do seu Partido. A primeira 
reacção que algumas pessoas 

a nossa camarada, «mas tam- 
bém sei que o senhor é traba- 
lhador e o meu Partido, que de- 
via ser de todos os explorados, 
foi o único que, com sacrifícios 

de vidas, lutou ao longo de 60 
anos para que hoje possamos 
ter liberdades, como tal é um 
Partido que tem de ser respeita- 
do por todos os trabalhadores». 

E lá vai mais um diploma. 
Quando lhe perguntámos o 

que ela pensa sõbre o novo 
Centro de Trabalho, diz-nos que 
é uma necessidade imperiosa. 
As actuais instalações do Parti- 
do no Barreiro já não reúnem 
condições para dar resposta a 
uma Organização forte e efi- 
ciente. Acrescenta mesmo que 
é pena não ver a obra com a 
rapidez desejada, mas pensa, 
se todos quiserem participar, e 
não recuarem nas tarefas a que 
são chamados, o novo Centro 
de Trabalho será uma realidade 
muito breve. 

Nós acrescentamos que 1982 
será o ano histórico que marca- 
rá o importante e decisivo passo 
nesta grande zona operária com 
tantas tradições de luta. 

Milhares de pessoas 

nas festas de fim de ano 

promovidas pelo PCP 

O convívio fraterno, o espírito 
combativo, a confiança no 
futuro, espaços de unidade e 
camaradagem repletos, com 
largos milhares de pessoas 
unidas num mesmo abraço de 
amizade - talvez este seja o 
balanço apropriado para as 
muitas festas que as 
organizações do PCP 
realizaram na passagem do ano 
de 1981 para o novo ano de 
1982, em numerosos pontos do 
País. 
Foram festas que na sua grande 
maioria se prolongaram até ao 
nascer do Sol e onde não faltou 
a música alegre, o baile, os 
pefiscós, enfim todos os 
ingredientes que fazem as boas 
festas de fim de ano. 
Conscientes dos problemas 
que o País atravessa devido à 

Autarquias 

Encontro 

de quadros 

em Santarém 

Concelho 

de Braga 

A DORSA do PCP promo- 
ve no próximo dia 24, na 
Casa do Campino, em San- 
tarém, um encontro distrital 
de quadros sobre autarquias 
locais. 

O encontro tem como ob- 
jectivos principais lazer um 
balanço do trabalho de- 
senvolvido pelos eleitos 
comunistas e seus aliados 

nas autarquias do distrito 
e definir os objectivos a al- 
cançar nas próximas 
eleições autárquicas de 
1982. 

Participará neste encontro 
o camarada Carlos Costa, 
membro do Secretariado e 
da Comissão Política do Co- 
mité Central do PCP. 

i 

Assembleia 

na Chamusca 

Realiza-se no próximo sábado, às 14 horas, na sala do 
Montepio Chamusquense, a 1.a Assembleia da Organização 
Concelhia da Chamusca do Partido Comunista Português. 

Participará nos trabalhos desta Assembleia o camarada 
Dias Lourenço, membro da Comissão Política do Comité Cen- 
tral do PCP. 

A realização desta iniciativa é um importante passo para 
o reforço do PCP no concelho, onde os comunistas são a força 
política mais implantada. 

Pioneiros 

de Almeirim 

Decorreu com grande animação a festa promovida recentemente 
pelos núcleos de Pioneiros do concelho de Almeirim. A iniciativa mte- 
grou-se na quadra festiva do Natal. _ , . , , . , . „ D. 
O programa incluiu a actuação do Rancho Folclórico nfantil dos Pio- 
neiros do núcleo de Vendas Novas e a projecção de filmes infantis. 
No final, houve lanche-convívio. 

Sorteio 

de Carnaxide 

São os seguintes os resultados do sorteio organizado pelos camara- 

Natal); 2.-1453 (.alOgio da pulad); 3.- 

í^conlerr^Tadosque ainda náo levantaram os seus P'—— l—rm 
fàzê-lo no Centro de Trabalho do PCP de Algés, até ao próximo dia 5. 

Amanhã à .noite realiza-se no Centro de Trabalho do PCP 
da cidade de Braga um importante plenário de militantes comu- 
nistas do concelho minhoto. 

A reunião tem início marcado para as 21 horas e é promovi- 
da pela Comissão Concelhia do Partido. 

Freguesia 

de Bemposta 

A organização da freguesia de Bemposta (Abrantes) realiza no pró- 
ximo sábado, dia 9, uma jornada de confraternização e solidariedade 
na Cooperativa Agrícola "Paz, Pão e Trabalho". 

Além de um almoço-convívio, a iniciativa incluirá uma visita aos 
terrenos e instalações da Cooperativa, cinema e Canto Livre. 

Está prevista a participação do camarada Álvaro Brasileiro, deputa- 
do do PCP na Assembleia da República. 

Porto 

Campanha Natal/81 

As organizações do Comité Central do Porto e Vila Nova de 
Gaia empenharam-se em acabar o ano de 81 com as suas 
metas cumpridas. 

Restam agora poucos dias para o encerramento da campa- 
nha o que naturalmente exige um esforço sério das restantes 
organizações. 

Recolher e contabilizar rapidamente o dinheiro ainda não 
centralizado, bem como os compromissos de contribuições 
que ainda não foram concretizadas, é tarefa urgente. 

CLP e Gaia são as duas primeiras organizações com mais 
de 100%; em 3.° lugar, com 88%, está o Comité dos Metalúrgi- 
cos; em 4.° lugar, com 83%, Gondomar; com 80%, em 5.° 
lugar, o Comité dos Grandes Serviços; em 6.° e 7.°, Sector 
Camponês de St." Tirso, com 75%; em 8.° Valongo, 72%; 9.°, 
Matosinhos, com 70% e 10.° Vila do Conde, com 61%. 

Alcochete e Montijo 

• Resultado dos sorteios 

As organizações do Partido de Alcochete e Montijo reali- 
zaram sorteios na quadra festiva da passagem do ano. Apura- 
ram-se os seguintes números: 

Alcochete - 1.°, 303; 2.°, 534] 3.°, 264 
Montijo - 1.0, 725] 2°, 887] 3.°, 719. 
Os contemplados devem dirigir-se aos Centros de Traba- 

lho do PCP. E parabéns! 

Sessões em Lisboa 

O camarada Júlio Filipe, membro suplente do Comité Central, 
orienta no próximo fim-de-semana duas sessões do Partido em Lisboa. 
Uma realiza-se amanhã, às 21 e 30, na Comissão de Moradores da 
zona "i" de Cheias. A outra decorrerá a partir das 15 horas de sábado, 
no Centro de Trabalho do PCP de Marvila. 

Festa 

de emigrantes 

em Clichy (França) 

A semelhança de outras ini- 
ciativas já realizadas e a realizar 
por emigrantes comunistas e 
simpatizantes do PCP em vários 
pontos da Europa, os camara- 
das do núcleo de Clichy, em 
França, promovem no dia 24 
deste mês, uma «festa cultural 
portuguesa» para comemorar o 
60.° aniversário do PCP, ocorri- 
do no passado ano de 1981. A 
princípio a iniciativa esteve mar- 
cada para 6 de Dezembro. 

A festa decorrerá em Leval- 
lois, na Bolsa do Trabalho (Rua 
Marius Aufan, n.° 140) e do seu 
programa salientam-se as ac- 
tuações dos Ranchos Folclóri- 
cos «Flores de Abril» e «Os Ale- 
gres do Norte» e do Grupo Po- 
pular «Alerta». Haverá ainda 
projecção de diaporamas sobre 
a vida do Partido, além de músi- 
ca para todos os gostos, tômbo- 
la e serviço de bar com especia- 
lidades portuguesas. 

A entrada é livre. 

política reaccionária que insiste 
na destruição do futuro para o 
Povo português, embora 
sentindo no quotidiano o 
aumento dos preços dos bens 
essenciais, o desemprego e as 
cada vez mais degradadas 
condições de vida, muitos 
trabalhadores e sua famílias, 
muitos jovens, muitos 
democratas de diferentes 
opções ideológicas, 
transformaram aquelas festas 
em grandes jornadas de 
confraternização popular, como 
sucedeu, por exemplo, na 
cidade do Porto, no Pavilhão do 
Académico (este ano o espaço 
ainda foi maior), em Coimbra 
(mais de mil pessoas no Centro 
Recreativo do Bairro Norton de 
Matos); em Olhão e Vila Real 
de Santo António, Aveiro 
(Escola Secundária), Casebres, 
Carrasqueira, Torrão, Alcácer, 
Montijo, Baixa da Banheira e 
Grândola (Cooperativa Militão 
Ribeiro), Caldas da Rainha, 
Marinha Grande, Évora (cerca 
de 1500 pessoas no Pavilhão do 
Rossio de S. Bráz aplaudiram a 
magnífica actuação do conjunto 
«Cocktail», de Badajoz), 
Montemor (mil pessoas), 
Escoural (300 pessoas), 
Vendas Novas (também com 
300 pessoas), Ervidel (mais de 
uma centena de camaradas e 
amigos, no CT do PCP), 
Beringel, Campo Maior, Vale 
de Cavalos, Coruche (pavilhão 
da Câmara Municipal), Couço 
(800 pessoas nas instalações 
da Fábrica do Tabaco), 
Alpiarça (cerca de 250 pessoas 
nas novas instalações do 

Mouchão do Inglês), Almada 
(Pavilhão da Romeira, que 
assistiu a uma das mais 
animadas festas até hoje 
realizadas em Almada), 
Barreiro (no «Nicola») 
Vialonga (V. F. Xira), Covilhã, 
Manteigas, S. João da 
Madeira, Ovar, etc., etc. 
A festa realizada em Viseu, no 
pavilhão «A» da Feira de S. 
Mateus constituiu um grande 
êxito. A animação foi do 
princípio ao fim e o conjunto 
«Diesel» tocou e bem para as 
cerca de 800 pessoas 
presentes. Já de madrugada um 
grupo de «meninos-bem», 
conhecidos provocadores, 
depois de terem tentado forçar a 
entrada sem pagar bilhete, 
feriram à traição dois militantes 
comunistas, um dos quais 
esteve temporariamente 
hospitalizado. Os arruaceiros 
fascistas feriram os nossos 
camaradas com navalhas. A 
Comissão Distrital de Viseu do 
PCP num comunicado de 
protesto pela ocorrência, 
divulga que o Partido vai 
proceder criminalmente contra 
os responsáveis. 
Entretanto, a projectada festa 
de fim de ano, já tradicional em 
Lagos e este ano marcada para 
o cinema local, teve de ser 
anulada visto que a entidade 
proprietária do cinema, depois 
de garantir o aluguer da sala, 
em cima da hora deu o dito pelo 
não dito, recusando-se a que a 
mesma fosse utilizada para a 
festa organizada pelos 
militantes comunistas e aberta a 
toda a gente interessada. 

Curso em Almada 

Acidente mortal 

na Marinha Grande 

Por iniciativa da Comissão 
Concelhia de Almada do 
PCP e com o apoio da CTI 
(Comissão para o Trabalho 
Ideológico) realizou-se re- 
centemente um curso sema- 
nal no qual participaram 21 
camaradas, na sua maioria 
dos organismos de direcção. 

Foram objecto do curso os 
seguintes temas; a filosofia 
marxista-leninista, as clas- 
ses e lutas de classes; a Re- 
volução portuguesa e as ta- 
refas imediatas: o Partido: e 
a situação internacional, 
(este com a colaboração da 

camarada Graça Filipe da 
Secção Internacional;. 

No final houve um debate 
muito vivo e participado ten- 
do os presentes concluído 
da enorme importância das 
matérias ali apresentadas 
para o desenvolvimento das 
tarefas práticas que se colo- 
cam ao Partido. 

O secretariado da Comis- 
são Concelhia após análise 
e balanço do curso concluiu 
também avançar muito pro- 
ximamente com uma iniciati- 
va semelhante, tendo em 
atenção as sugestões e críti- 
cas havidas. 

Convívio em Coruche 

Um almoço de confraternização dos funcionários do PCP e 
seus familiares da Direcção da Organização Regional de San- 
tarém serviu de pretexto para uns bons momentos de convívio, 
alegria e muita camaradagem. 

O local escolhido foi a vila de Coruche e entre os presentes 
encontravam-se o camarada Joaquim Gomes da Comissão 
Política e do Secretariado do CC e dois vereadores da Câmara 
Municipal. 

Pela manhã, a anteceder o almoço, disputou-se um anima- 
do jogo de futebol e, à tarde, efectuou-se uma visita ao conce- 
lho guiada por vereadores da Câmara. 

Na noite de 30 para 31 ocor- 
reu no Centro de Trabalho do 
PCP da Marinha Grande um aci- 
dente com arma de fogo do qual 
foi vítima o camarada José Ne- 
ves, de 21 anos. 

Entretanto, a propósito do 
ocorrido, especulações lamen- 
táveis surgiram em certos jor- 
nais, sempre interessados em 
aproveitar todos os pretextos 
para dar largas ao seu antico- 
munismo. Afirma-se, a este res- 
peito, num esclarecimento divul- 
gado pelas Comissões Conce- 
lhias da Marinha Grande do 
PCP e da JCP: 

«1.° Perante a vaga de assal- 
tos que neste fim de ano tem as- 
solado a região centro do País, 
incluindo Sedes dos diversos 
partidos políticos, o PCP vinha 
assegurando permanência noc- 
turna no Centro de Trabalho. 
Era essa a tarefa que desempe- 
nhavam os dois jovens interve- 
nientes no acidente; 

2.° É geralmente reconhecida 
no concelho a sólida amizade 
que ligava ambos os jovens; 

3.°. Todos os factos já conhe- 
cidos indiciam exaustivamente o 
carácter involuntário e mera- 
mente acidental do sucedido; 

4.° O jovenmcomunista autor 
do disparo, apesar do estado de 
comoção que de si se apossou, 
tomou todas as medidas para 
prontamente fazer socorrer o 
seu camarada e apresentou-se 

de imediato às autoridades 
locais. 

As Comissões Concelhias da 
Marinha Grande do PCP e da 
JCP condenam por desumanas, 
as especulações e boatos que 
pretendem transformar em «fac- 
to político» um lamentável aci- 
dente que envolveu dois jovens 
e vitimou um camarada muito 
estimado pelos comunistas e 
pela juventude da Marinha 
Grande do PCP e da JCP, do 
mesmo modo que se empenha- 
ram em prestar condignamente 
a derradeira homenagem ao 
seu camarada José Neves, sen- 
tem seu dever prestar total soli- 
dariedade ao jovem camarada 
António Augusto Nunes que na 
sua dor não merece os juízos 
pouco dignos e a falta de escrú- 
pulos revelada por aqueles que, 
movidos por interesses políticos 
inconfessáveis, não são sequer 
capazes de respeitar os senti- 
mentos de um jovem que não 
fugiu às suas responsabilidades 
e dolorosamente as assumiu, 
apesar do carácter acidental do 
seu procedimento». 

O funeral de José Neves, rea- 
lizado na Marinha Grande no 
passado dia 1, constitui uma 
significativa manifestação de 
pesar, com a participação de 
cerca de mil pessoas. Presentes 
à cerimónia estiveram as Co- 
missões Concelhias do PCP e 
da JCP e os membros da Direc- 
ção de* Organização Regional 
de Leiria do PCP. 

Juventude 

vai à Serra! 

v \ 
JCP 

A Juventude Comunista Portuguesa (JCP) de Setúbal 
está a organizar uma grande excursão à Serra da Estrela, 
nos dias 6 e 7 de Fevereiro. A iniciativa insere-se na luta da 
juventude pela paz e o desarmamento. Os Interessados de- 
vem contactar os CTs do PCP e da JCP naquele distrito. 

Camaradas falecidos 

Horácio Rodrigues 
Com 75 anos faleceu no pas- 

sado dia 24 de Dezembro o ca- 
marada Horácio Manuel de Frei- 
tas Rodrigues que se encontra- 
va ligado ao Centro de Trabalho 
de Fanhôes. 

José Tomé 
Faleceu recentemente o ca- 

marada José Silva de Sousa 

Tomé, militante da célula do 
BESCL, em Lisboa. 

Expressando o sentir de todo o 
Partido, o colectivo do "Ávante!" 
dirige aos familiares dos cama- 
radas desaparecidos as mais 
sentidas condolências. 
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Prolstários de todos os países: UNI-VOS! 
ÇMmnav. 

Apoio à APU 

em 

Sto. Ildefonso 

À medida em que a população vai conhecendo as diferentes 
candidaturas e a composição das listas, cresce cada vez mais o 
número de pessoas-da freguesia que resolveram dar o seu apoio 
à lista promovida pela APU às eleições intercalares de Sto. Ilde- 
fonso (Porto). 

Uma das folhas informativas da APU-Sto. Ildefonso, de De- 
zembro, divulgava alguns nomes de gente moradora e estabele- 
cida naquela freguesia, e com as mais variadas convicções polí- 
ticas, que conhecendo as posições e o trabalho realizado ante- 
riormente pelos eleitos da APU, apoiam a sua candidatura: 

Álvaro Mbta - comerciante, Arnaldo Morais Mendonça - mé- 
dico, Cristiano Pereira Lopes - médico, Egirto Gonçalves - escri- 
tor, Emilio Peres - médico, Fernando Pernes - crítico de arte, 
Fernando Castro - comerciante, Fernando Ribeiro - bancário, 
João Resende - médico, José Cotta - comerciante, Júlio Cardo- 
so - actor encenador, Jorge Pinto - pres. da direcção eleita do 
Sindicato dos Escritórios, Luís Veiga Leitão - escritor, Raul de 
Castro - advogado, Reinaldo Ribeiro da Costa - arquitecto, Ve- 
ríssimo Mourão Pinto - comerciante, Virgínia Moura - enge- 
nheira. 

Outros aspectos têm mostrado este íargo e crescente apoio, 
por exemplo: na visita efectuada por candidatos e apoiantes da 
APU ao Bairro do Leal isso foi evidente. 

O contacto e diálogo com os moradores será um princípio a 
manter e desenvolver pela APU em todas as zonas da freguesia. 

Entretanto e como já tínhamos divulgado a APU tem uma 
sede à Rua Dr. Alfredo de Magalhães, n.0 110 - 1.° - telef. 
314583, onde os moradores se podem dirigir para dar opiniões e 
sugestões, para obterem informações ou fazerem propostas. 

Indiferença da AD 

às vítimas d 

O forte temporal que atingiu o País noa últimos dias do ano 
findo deixou atrás de si incalculáveis prejuízos materiais, morte 
e sofrimento. Como sempre, as vítimas foram os mais 
carenciados e desprotegidos. 

Só nos distritos de Lisboa e 
Porto a ventania e as inun- 
dações deixaram milhares de 
pessoas sem lar e sem abrigo. 
No concelho da Amadora, por 
exemplo, 160 pessoas ficaram 
desalojadas na Falagueira/Ven- 
da Nova, 25 pessoas na Bran- 
doa, 40 na Venteira, para além 
de dezenas de casas inunda- 
das, três creches danificadas, e 
inúmeros estragos em vias de 
comunicação. 

No concelho de Loures, cerca 
de quatro dezenas de pessoas 
da Serra da Luz e outras locali- 
dades do concelho ficaram sem 
lar, enquanto está ainda por fa- 
zer o balanço das consequên- 
cias das cheias no Olival de 
Basto, Odivelas, Frielas e em 
toda a zona da Várzea de 
Loures. 

Na zona do Porto o temporal 
afectou uma vez mais grave- 
mente as freguesias ribeirinhas 
da Sé e de Miragaia. 

Para milhares de pessoas, 
por todo o País, os últimos dias 
do ano foram passados em pre- 
cárias condições em sedes de 
Juntas, pavilhões escolares ou 
noutros locais que as autarquias 
democráticas puderam arranjar 
em cima da hora aos que perde- 
ram as barracas ou coisas se- 
melhantes a que se convencio- 
nou chamar lar. 

E mesmo isso só foi possível 
com a intervenção de Câmaras 
e Juntas APU, com a dedicação 
de corporações de Bombeiros, 
organizações populares e de- 
mocratas que se desdobraram 
no arranjo de lugares, colchões, 
cobertores, mantimentos - o 
possível para quem dos recur- 
sos conhece a escassez e a so- 
lidariedade. 

Do Governo AD não chega- 
ram notícias, para além das fé- 
rias de Balsemão nos Pirinéus e 
do adjunto na Disneylândia. 

SN*** 

Reunião de emergência não 
houve. Compreende-se, não se 
tratava da Polónia... 

Como se refere numa nota da 
SIP da DORL do PCP se outras 
razões não houvesse (que exis- 
tem e são conhecidas e senti- 
das pelos portugueses no agra- 
vamento diário das suas con- 
dições de vida), a imprevidên- 
cia, a incúria e o desprezo mani- 
festados pelos homens da AD 
ante a dramática situação em 
que se encontra uma importante 
parte da população portuguesa, 
seriam razões suficientes para 
exigir a demissão de um gover- 

no que mais uma vez mostra 
que não existe para servir o 
povo e o País. 

Se o Governo tivesse cumpri- 
do as suas obrigações, em vez 
de desviar verbas das autar- 
quias, cortar financiamento à 
habitação e andar preocupado a 
decretar aumentos, certamente 
muitos dos problemas das po- 
pulações mais carenciadas es- 
tariam hoje minorados. 

A sua apatia, desinteresse e 
indiferença pelas dificuldades 
populares confirmam bem o ca- 
rácter antipopular da sua polí- 
tica. 

PS e PSD contra a 

em Vila Real de S. 

® Novo «caso» Loures? 

APU 

António 

Os vereadores do PS e do PPD não só não apresentaram 
propostas ciaras para resolver problemas da população, 
como ainda votam contra as propostas fundamentais que 
arrancariam Vila Real de Santo António do atraso e 
subdesenvolvimento a que esteve votada pelo regime 
fascista bem como pela falta de dinâmica e iniciativa da 
anterior Câmara, de presidência PS. 

A acusação é feita pela APU 
de Vila Real de Santo António, 
num documento divulgado o 
mês passado em que se critica 
severamente o comportamento 
daqueles vereadores, aposta- 
dos numa obstrução sistemática 
à gestão APU. 

Como se refere no documen- 
to, utilizando a oposição siste- 
mática e sem fundamento, 
usando sem vergonha a alian- 
ça dos votos somados, o PS e 
o PPD/PSD introduzem novos 
factores de atraso no desen- 
volvimento do concelho. É 
uma politica de terra queima- 
da, mais própria de aprendi- 
zes da política que de homens 
que deveriam ser maduros e 
com graves responsabili- 
dades. 

Como exemplo desses fac- 
tos, o comunicado da APU subli- 
nha os votos contra a organiza- 
ção dos serviços camarários, 
proposta pelo Povo Unido, que 
se destinava a melhorar o servi- 
ço de atendimento dos muníci- 

pes e a defender o património 
municipal. 

Os vereadores do PS e PSD 
anularam também o Plano Di- 
rector do concelho, fundamental 
para dizer às pessoas onde e 
como poderiam construir; aos 
investidores que industrias po- 
deriam desenvolver; aos agri- 
cultores que terrenos poderiam 
utilizar; inviabilizando finalmente 
as acções ilegais. 

Outro tanto se passou em re- 
lação a uma venda de terrenos, 
inviabilizada depois de aprova- 
da a sua urbanização e mesmo 
depois da aprovação do Orça- 
mento e Plano de Actividades 
para o corrente ano onde a tran- 
sacção estava já prevista. Se- 
gundo a APU, a não aprovação 
dos terrenos em causa impede 
a Câmara de realizar cerca de 
cento e trinta mil contos de 
obras (já previstas) em benefí- 
cio de populações carenciadas, 
para além de dificultar o desen- 
volvimento turístico. 

Como o documento faz notar, 

já nem a iniciativa privada que 
dizem defender respeitam, na 
sua correria contra o desenvol- 
vimento do concelho proposto 
pela APU. 

O objectivo de semelhante 
actuação é bem claro. A receita 
nem sequer é nova. Basta lem- 
brar o caso recente de Loures, 
onde as mesmas forças conju- 
garam esforços para impedir a 
gestão da APU e depois clamar 
contra o que não se faz. O que 
nos conduz à inevitável conclu- 
são da sua incapacidade cróni- 
ca de retirar os mínimos ensina- 
mentos dos seus próprios 
reveses. 

A estrondosa derrota do PS 
em Loures, como anteriormente 
havia sucedido em Évora e em 
todos os locais onde se aliou à 
direita para tentar impedir a ges- 
tão democrática da APU deve- 
riam ser motivo de reflexão, 
lições a reter para uma mudan- 
ça de rumo, dados fundamen- 
tais para a compreensão dos 
mais profundos anseios popu- 
lares. 

Porque se é verdade que em 
muitas autarquias do País a di- 
reita se mantém onde o caci- 
quismo impera e o obscurantis- 
mo continua a dar os seus fru- 
tos, não é menos verdade que 
em todas as autarquias onde 
chegou a voz do Povo Unido se 
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Na Câmara de Vila Real como noutros lados, há gente no PS mais interessada em «santas alianças» 
anticomunistas do que, com seriedade e limpeza, servir es interesses das populações 

iniciou um processo irreversível 
de esclarecimento, de democra- 
tização de defesa dos interes- 
ses populares. 

E a melhor prova disso está 
nos constantes e progressivos 
aumentos eleitorais da APU. 

Persistir, como está de novo a 
acontecer em Vila Real de San- 
to António, numa «santa alian- 
ça» contra a gestão democráti- 
ca dos comunistas e seus alia- 
dos, constitui não só um grave 
erro político (mais um) do PS - 
que assim se vai debilitando 

como força democrática e por 
isso mesmo dificultando o com- 
bate contra a reacção - como 
mais um obstáculo na já difícil 
caminhada pela melhoria das 
condições de vida das popu- 
lações. 

E erros como esses pagam- 
-se sempre caro, mais cedo ou 
mais tarde. 

Até porque, como refere o co- 
municado da APU de Vila Real 
de Santo António, o Povo Unido 
não desistirá. Confia nos demo- 
cratas que querem o progresso 

do concelho, independentemen- 
te da sua filiação partidária. 
Confia no retorço da confiança e 
da votação, nas próximas 
eleições, porque a Câmara APU 
cumpriu, está a cumprir e conti- 
nuará a fazê-lo. 

E se melhor não foi feito, num 
mandato já de si dificultado pela 
política geral imposta pelo Go- 
verno antipopular da AD, tal 
deve-se à politica de oposição 
destrutiva dos eleitos do PS e 
do PSD, agarrados como lapas 
à rocha do desespero. 

Câmaras AD do Porto não cumprem a lei 

-acusa DORP do PCP 

Em nenhum dos 17 concelhos do distrito do Porto foi 
cumprido o prazo legal para aprovação dos Planos e 
Orçamentos Municipais - esíe o desolador panorama das 
autarquias do norte, onde a AD dá de si própria a mais 
completa imagem de incapacidade, desinteresse e desrespeito 
pela legalidade democrática. 

O comunicado da DORP do 
PCP que denuncia o facto recor- 
da que conforme a legislação 
em vigor compete às Câmaras a 
apresentação de propostas de 
Plano a Orçamento para serem 
consideradas e aprovadas pelas 
respectivas Assembleias Muni- 
cipais, na sua quinta sessão or- 
dinária que se realiza obrigato- 
riamente em Novembro. 

Ora, como a DORP faz notar, 
não só durante o mês de No- 
vembro nenhum dos conce- 
lhos do distrito do Porto tinha 

cumprido os preceitos legais, 
como até 27 de Dezembro do 
ano findo, em 10 dos 17 con- 
celhos ainda não se tinha rea- 
lizado qualquer Assembleia 
Municipal para analisar, dis- 
cutir e aprovar o respectivo 
Plano e Orçamento (caso do 
Porto, Gondomar, Vila Nova 
de Gaia, Valongo, Maia, Santo 
Tirso, Póvoa de Varzim, Pa- 
ços de Ferreira, Amarante e 
Matosinhos). 

Esta situação é acompanha- 
da, na generalidade dos conce- 
lhos, pela não apresentação às 

Assembleias Municipais dos re- 
latórios de actividades e de con- 
tas de 1980, o que é igualmente 
da competência das Câmaras. 
Pelo que as várias Assembleias 
Municipais são postas perante a 
situação de não poderem fiscali- 
zar, como lhes compete, o que 
foi realizado e as contas do ano 
anterior e já terem de se pronun- ■ 
ciar sobre o Plano e Orçamento 
para o corrente ano. 

Nos outros cinco concelhos, 
refere a DORP (Lousada, Fel- 
gueiras, Marco de Canavezes, 
Penafiel e Vila do Conde), aque- 
les documentos foram aprova- 
dos tendo a APU votado contra, 
tal como aconteceu nas vo- 
tações nas Câmaras do Porto e 
Matosinhos, por considerar que 
os Planos de Actividades não 
estão virados para o desenvolvi- 

mento e resolução dos proble- 
mas mais candentes dos conce- 
lhos, nem garantem uma isenta 
e clara aplicação das verbas. 

Quanto ao não cumprimento 
dos prazos legais as desculpas 
são muitas, é claro. Só que to- 
das sem qualquer fundamento. 

A realidade, como sublinha o 
organismo do PCP, é que as 
Câmaras AD desprezam total- 
mente a Importância do ins- 
trumento fundamental, que é 
o Plano e o Orçamento, para a 
actividade municipal e para a 
resolução dos problemas das 
populações. Nunca se faz a 
tempo e horas o trabalho que é 
minimamente indispensável e 
necessário para apresentarem 
as respectivas propostas às As- 
sembleias Municipais. 

Além disso, e o que torna 

toda esta situação ainda mais 
grave, as Câmaras AD fazem 
tais propostas nas costas das 
populações e das próprias Jun- 
tas de Freguesia, sem ouvirem 
nem chamarem a participação 
das organizações populares, 
sindicais, as colectividades, as- 
sociações de moradores, etc. 

Não há, sublinha o comunica- 
do da DORP, um levantamento 
global das carências dos conce- 
lhos em geral, nem são atendi- 
dos os problemas mais graves e 
prioritários das populações. 

Pelo que nem sequer é de es- 
tranhar que tais Planos, quando 
finalmente propostos à conside- 
ração das Assembleias, sejam 
regra geral simples, fracos e in- 
completos índices de obras a 
realizar, obras que se repetem 
de ano para ano nos ditos «pla- 

nos», sem se realizarem e cada 
vez com maiores encargos. 

Legítimo se torna concluir 
que a AD está interessada em 
desrespeitar a legislação em 
vigor, porque é na desorgani- 
zação e na anarquia, é na in- 
definição de prioridades e fal- 
ta de clareza de objectivos 
que pode orientar melhor as 
suas negociatas, o compadrio 
e a corrupção, é assim que 
melhor pode servir os interes- 
ses de grandes construtores, 
especuladores e capitalistas, 
realizar as suas obras de fa- 
chada, em vez de resolver os 
problemas e servir os interes- 
ses das populações. 

Prática que coincide total- 
mente com uma gestão - a ges- 
tão AD - que não serve os inte- 
resses das populações. 

Trabalhadores da Reforma Âgrária 

encaram novas formas de luta 

«Encarar novas formas de luta para resistir, palmo a 
palmo, à nova ofensiva que Basílio Horta e a AD estão a 
intentar contra a Reforma Agrária, contra a produção e o 
direito ao trabalho», esta a disposição dos trabalhadores da 
Reforma agrária e das suas organizações manifestada em 
comunicado recentemente distribuído pelos Secretariados 
Distritais das UCP's/Cooperativas dos distritos de Beja, Évora 
e Portalegre. No sentido de dar cumprimento aquela decisão 
as referidas organizações com o apoio dos Sindicatos 
Agrícolas irão promover plenários nos locais de trabalho e nas 
freguesias abrangidas peia Reforma Agrária. 

Surgindo na sequência de 
acções anteriores como foi o 
caso da deslocação a Lisboa, à 
Assembleia da República, de 
uma delegação constituída por 
mais de quatro mil trabalhado- 
res rurais, agricultores e técni- 
cos, onde entregaram um docu- 
mento contendo propostas para 
a saída da grave crise em que 
se encontram os campos do 
Sul, esta decisão dos trabalha- 
dores visa responder à indife- 
rença do Executivo perante o 
avolumar dos problemas. Tal 
comportamento do Governo es- 
teve, aliás, na base de relatórios 
elaborados pelos Secretariados 
das UCP's/Cooperativas com o 
fim de alertar as entidades ofi- 
ciais, nomeadamente o Presi- 

dente da República, Conselho 
da Revolução e Grupos Parla- 
mentares da Assembleia da Re- 
pública para os novos golpes 
destruidores que o Governo pre- 
tende desferir contra a RA e exi- 
gir as medidas necessárias que 
«impeçam a prática de mais 
Ilegalidades, destruições e 
sofrimento». 
Mais de 20 mil 
desempregados 

Como lembram os subscrito- 
res do comunicado a prometida 
«mudança» tão propalada pela 
AD significou afinal o aumento 
do desemprego, a destruição da 
produção e a prática sistemática 
da repressão. Estes factos têm- 
-se feito sentir particularmente 

na zona da Reforma Agrária 
onde o número de desemprega- 
dos se eleva a mais de 20 mil e 
onde se verifica uma quebra 
brutal da produção devido à 
destruição de 200 UCP's/Coo- 
perativas cujas terras foram pa- 
rar às mãos dos agrários que as 
deixam criminosamente aban- 
donadas. 

Ao mesmo tempo, prossegue 
a desorganização da agricultura 
com sérios riscos de ruína para 
milhares de agricultores e para 
muitas dezenas de Unidades 
Colectivas de Produção e Coo- 
perativas; assiste-se à reconsti- 
tuição dos latifúndios e ao res- 
pectivo poder económico dos 
agrários; à violenta repressão 
com milhares de espancamen- 
tos e dois trabalhadores assas- 
sinados. 

Todos estes acontecimentos 
foram denunciados por uma de- 
legação da Reforma Agrária que 
se avistou no passado dia 28 de 
Outubro com o ministro da Agri- 
cultura Basílio Horta e o secre- 
tário de Estado Maçãs, tendo 
estes prometido uma «política 
de diálogo e de respeito peta 
Reforma Agrária». Contudo, 
tais palavras não passaram de 

promessas, e a prática demons- 
trou aos trabalhadores que afi- 
nal tais responsáveis do Gover- 
no AD apenas pretendem «cini- 
camente semear ilusões e ilu- 
dir a opinião pública, como 
continuam a fazer (caso das 
últimas declarações de Basí- 
lio Horta), para por detrás 
dessa cortina de mentiras e 
demagogia poderem destruir 
à vontade a Reforma Agrária». 
Inquérito 
é uma farsa 

Referindo-se a um inquérito 
que o MACP distribui às UCPá- 
/Cooperativas para determinar 
da sua viabilidade, o documento 
alerta ainda para o facto de que 
eie tem apenas a finalidade de 
criar uma aparência de «legali- 
dade e competência» para as- 
sim esconder a ofensiva em lar- 
ga escala que o Governo 
prepara. 

Justificando a sua afirmação 
os dirigentes dos Secretariados 
Distritais consideram que a ati- 
tude do Governo respresenta, 
por um lado, uma intromissão 
grosseira e ilegal dos partidos 
do Governo na vida das UCP's- 
/Cooperativas organizadas e 

geridas pelos trabalhadores e 
agricultores nas terras expro- 
priadas aos agrários e, por outro 
lado, salientam que «basta ler o 
inquérito para se ter de ime- 
diato a consciência da falta de 
seriedade e da manobra que 
está por detrás desta farsa». 

Com tal inquérito, no enten- 
der dos Secretariados das 
UCP's/Cooperativas, o MAP 
está a exigir informações que 
sabe serem impossíveis de ob- 
ter sem que primeiro este Go- 
verno ou o que lhe suceda defi- 
na uma política agrária para o 
país, esclareça como vai pros- 
seguir a Reforma Agrária e ga- 
ranta às UCP's/Cooperativas já 
existentes que as suas «terras 
e bens serão respeitados e 
que as dividas lhes serão 
pagas». 

Aliás, os serviços do MAP já, 
revelaram por escrito (carta que 
se encontra em poder dos traba- 
lhadores) não estarem em con- 
dições de «prestar infor- 
mações e garantias Indispen- 
sáveis». Sendo assim como é 
possível desta forma os traba- 
lhadores apresentarem um pla- 
no de exploração ou de produ- 
ção para cinco anos se não sa- 

bem exactamente qual é a terra 
que têm? «Como é possível 
apresentar contas - Interro- 
gam os homens e mulheres 
da Reforma Agrária - se não 
se sabe quando é que o Gover- 
no AD paga a cortiça, os ce- 
reais, os gados, as máquinas, 
as barragens que tirou às Coo- 
perativas, cujo valor é superior a 
12 milhões de contos?» 

E prosseguem: Como é pos- 
sível planificar em condições 
e para cinco anos quando o 
MAP nos corta o crédito e dis- 
crimina as cooperativas nas 
poucas medidas apontadas 
para minorar os prejuízos da 
seca?». 

Depois de exigirem a «sus- 
pensão do Inquérito», já que 
por muito boa vontade que os 
trabalhadores tenham em res- 
ponder, tal não é possível en- 
quanto se mantiver a actuação 
do MAP, as organizações da 
Reforma Agrária concluem que 
o Governo AD pretende apenas, 
ao contrário do que apregoa, a 
total «destruição da Reforma 
Agrária, entregando aos agrá- 
rios, seus amigos e parentes 
as terras ainda na posse das 
UCP's/Cooperativas». 

Eleições em A-Ver-o-Mar 

As eleições intercalares para a Assembleia de Freguesia de A-Ver- 
-o-Mar estão marcadas para o próximo dia 28 de Fevereiro. O proces- 
so eleitoral, que surgiu na sequência da demissão de todos os eleitos 
do PS e do PSD e de alguns do CDS, enferma no entanto de graves 
ilegalidades, que a APU se propõe impedir. 

Segundo informação do próprio presidente da Câmara Municipal 
da Póvoa de Varzim à Assembleia Municipal, não será nomeada ne- 
nhuma Comissão Administrativa para gerir a freguesia até às eleições, 
oque viola o que está expressamente consignado na lei. 

Sendo do domínio público a existência de negócios escuros e cor- 
rupção no anterior executivo da Junta, (7 CDS, 4 PSD e 2 PS), não 
pode deixar de se pensar que os responsáveis municipais pretendem 
daquela forma dar cobertura (ou ajudar a camuflar) uma situação tão 
insustentável que acabou por provocar a queda da autarquia. 

Apenas a APU (a única a exigir desde o início a realização de 
eleições) denunciou publicamente a intenção da Câmara, afirmando a 
sua disposição de recorrer a todos os meios possíveis para que a 
legalidade seja cumprida e o executivo demissionário substituído por 
uma Comissão Administrativa. 

Cooperativas desmentem Balsemão 

A Federação Nacional das Cooperativas de Habitação Económica 
(Fenache) desmentiu, em telegrama enviado ao Primeiro-Ministro, as 
afirmações de Pinto Balsemão na sua recente comunicação ao país, 
em que entre muitas outras coisas se afirmava o apoio do Governo às 
Cooperativas de Habitação. 

Segundo a Federação, as Cooperativas não só há mais de um 
ano não começam novas construções, como não recebem as ver- 
bas devidas pelo Governo para continuar as obras em curso. 

Perante esta verdade, que nome chamar a Pinto Balsemão que 
sem o mínimo pudor afirmou exactamente o contrário? 

Problemas de Portalegre 

Segundo um estudo recentemente apresentado na Universidade 
de Évora, no distrito de Portalegre não existe qualquer estação de 
tratamento de lixos ou tão pouco um aterro sanitário, nem uma única 
estação de tratamento de águas residuais (que são escoadas através 
das zonas hortícolas próximas da cidade). 

O mesmo trabalho, subordinado ao tema «Subsídio para uma aná- 
lise ecológica de Portalegre», refere ainda que naquele distrito 25 por 
cento dos fogos não têm ligação à rede pública de água; 35 por cento 
da população consome água que não é tratada; 30 por cento das 
habitações não estão ligadas à rede de esgotos e 35 por cento dos 
fogos não estão ligados à rede pública de electricidade. 

O Ministro da Qualidade de Vida esteve presente na sessão em 
que o referido trabalho foi apresentado. Uma excelente matéria de 
reflexão (e não só) para o início do ano. 

Prenda de Natal para a Brandoa 

A população da Brandoa teve em vésperas de Natal a sua melhor 
prenda, num ano que terminou (mal) com aumentos de tudo menos de 
ordenados. Trata-se da abertura do 1.0 Centro de Infância da freguesia, 
com capacidade para cerca de 80 crianças dos três meses aos cinco 
anos. 

O Centro, da responsabilidade das autarquias, só se tomou realida- 
de graças ao empenhamento da Câmara Municipal da Amadora - 
informa a Junta de Freguesia. Com efeito, o executivo, que apenas 
recebeu as paredes dos pré-fabricados, teve de tomar a seu cargo a 
colocação da água, electricidade, esgotos, arranjos interiores e exte- 
riores, mobiliário e equipamentos. 

Entretanto a Junta de Freguesia da Brandoa continua a desenvol- 
ver esforços para a rápida abertura de mais um Centro de Infância 
naquela localidade. 

Estranha gestão em Celorico da Beira 

A Câmara Municipal de Celorico da Beira, de maioria AD, pretende 
impor à população da freguesia de Lageosa do Mondego o pagamento 
das obras de instalação da rede de esgotos e águas, que são da 
exclusiva competência do município. 

Esta original forma de superar as dificuldades financeiras do conce- 
lho, provocadas quer pela má gestão quer pela não aplicação da Lei de 
Finanças Locais pelo governo AD, não agradou como era de se espe- 
rar aos habitantes da freguesia em causa. 

E foi assim que o final do ano de 1981 foi assinalado no concelho 
de Celorico da Beira por uma manifestação popular contra a Câmara 
eleita em 1979, graças aos cantos de sereia e promessas de vida 
melhor. Promessas que não deixariam aliás de ser recordadas pelos 
manifestantes, vivamente indignados com a pretenção municipal de 
lhes fazer arcar com uma despesa estimada em seis mil contos, quan- 
do legalmente apenas têm de pagar as redes de ligação às respectivas 
caixas domiciliárias de esgotos ou água. 

A APU, que divulgou um comunicado sobre estes acontecimentos, 
apela às populações de todo o concelho para que manifestem o seu 
apoio à luta do povo da Lageosa, repudiando a actuação arbitrária e 
prepotente do presidente da Câmara, certos de que dessa forma con- 
seguirão defender os seus interesses. 

O direito à habitação 

O Movimento Democrático das Mulheres, de Setúbal, tomou recen- 
temente posição sobre a não comercialização de 224 fogos no Pote 
d'Água, prontos e encerrados há mais de três anos. 

Considerando semelhante situação um escândalo e um atentado a 
dignidade das pessoas, agravada com o facto de existirem em Setú- 
bal zonas altamente degradadas e milhares de famílias sem casa, o 
MDM denunciou a demagogia do governo que em período eleitoral nao 
se cansou de prometer «uma casa para cada português». 

Soiidarizando-se com a Câmara Municipal de Setúbal pelos esfor- 
ços de resolução dos problemas locais, o MDM apela no seu comum-' 
cado aos moradores e em especial às mulheres para que intensifiquem 
a sua luta pela concretização das suas mais urgentes necessidades, 
exigindo uma mudança radical na orientação política no país, o que só 
é possível com a substituição do governo AD por um governo demo- 
crático capaz de resolver estes problemas. 

Consenso em Loures? 

Os vereadores do PS e da APU na Câmara Municipal de Loures 
parecem ter chegado a um consenso quanto à composição do Conse- 
lho de Administração dos Serviços Municipalizados, a nomeação de 
vereadores a tempo inteiro e a distribuição de pelouros. 

Assim, e a manter-se o acordo, os Serviços Municipalizados serão 
presididos por um elemento do PS e terão dois vogais da APU. Para 
além dos vereadores da APU deverá também ser designado um eleito 
pelo PS para vereador a tempo inteiro, enquanto ficarão sob a respon- 
sabilidade do PS e da AD os pelouros de Edificações Urbanas e de 
Transporte, Trânsito, Higiene e Meio Ambiente. 

Para a boa gestão do município espera-se que quer os eleitos do 
PS quer da AD não venham depois dos compromissos assumidos a 
abandonar as suas responsabilidades, como aconteceu na anterior 
vereação. 

Matosinhos - APU 
informa as populações 

Saiu em Dezembro mais um número do boletim da Aliança Povo 
Unido em Matosinhos. 

As rendas no Bairro da Biquinha, os arruamentos e passeios em 
S. Mamede de Infesta, o I convívio cultural e desportivo da Sra. da 
Hora, a recuperação da casa da Quinta de S. Tiago, a lula dos têxteis, 
a educação e a habitação, são problemas abordados neste boletim, 
onde pensamos ser de destacar o problema do alargamento do cemi- 
tério de Leça da Palmeira que há longo tempo se vem arrastando e 
constitui mais um caso exemplar da política que a «AD» pratica nos 
órgãos de poder local. 

A APU apresentou na Assembleia de Freguesia uma proposta 
visando o alargamento do cemitério da freguesia com o apoio técnico, 
jurídico e financeiro da Câmara Municipal. 

O presidente da Junta resolveu então encomendar um Estudo a 
um Gabinete particular (de uma figura proeminente da AD) para provar 
a inviabilidade do alargamento do cemitério a uns terrenos desocupa- 
dos há dezenas de anos e que pertencem a familiares do Presidente 
da Junta. 

Será que o povo de Leça tem de estar sujeito a pagar caprichos e 
interesses familiares? 

Pelo menos a isso não parece estar disposto. Um abaixo-assina- 
do com mais de 2500 assinaturas foi entregue em sessão pública da 
Junta, com a sala completamente cheia de populares a reivindicarem o 
alargamento do cemitério e a provarem a justeza da proposta da APU 
que a AD pretende protelar. 
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^ Juan Jose Roson, ministro do Interior do 
governo espanhol, considera «improvável» 
que se verifique no país um novo golpe mili- 
tar como o de 23 de Fevereiro ■ Devido ao 
reforço militar sionista na fronteira sul do Lí- 
bano, a OLP chama todos os guerrilheiros às 

H I """dades, um alerta que se manterá até 
Fidel Castro T Pagamento cubano confir- Fidei castro ma Flde| Castro como presidente do Estado 
e do Governo m O pnmeiro-ministro italiano, Giovani Spadolini 
afirma que o seu pais e os EUA não negociarão com os terroris- 
tas das «Brigadas Vermelhas» a libertação do general James 
Dozier > Guerrilheiros salvadorenhos que lutam contra a Junte 
fascista, destroem uma ponte da província de Santa Ana cortan 
do a principal auto-estrada norte-sul de El Salvador 

30 
Quarta-feira 

anuncia due as forças de Hissene Habre, apoia- das pelo Sudão, cercam actualmente a força neutra africana da 
na cidade tchadiana de Ati, convidando-as a depor as ar- 

mas, sob pena de «serem exterminadas»; acrescenta a rádio 
i. qiJe as ,orÇ.as governamentais tchadianas se esforçam por 

a* FFAAeSSf0 " A a9éncia noticiosa norte-coreana afirma que as FFAA sul-coreanas cometeram em 1981 mais de 23 440 
provocações militares, e violações do acordo de Pan Mun Jon ■ 
A Orgamzaçao de Libertação da Palestina (OLP) apela para õ 
estabelecimento de uma estratégia árabe firme para combater 
Israel e reafirma que não reconhecerá o Estado sionista ■ A 

nlteHaIraÇa? Re^n*nuncla sete «sanções» económicas de- cretadas contra a URSS a propósito dos acontecimentos na Po- 
Ó:iaJant0 °sseus allados europeus se mostram relutantes em alinhar no «boicote» o qual, em última análise, prejudica (e 
fortemente) muito mais as economias capitalistas que a URSS 
como se verificou recentemente com o embargo de cereais de- 
cretado por Cárter e que acarretou aos produtores norte-ameri- 
canos fortes prejuízos. 

31 
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A polícia espanhola anuncia que foi desmantelado um grupo 
terrorista de extrema-direita, responsável por vários atentados 
contra sindicatos e partidos de esquerda no sul de Espanha ■ Na 
sua mensagem de ano novo o presidente polaco Henrik Jablons- 
ki promete o regresso do país à normalidade logo que as con- 
dições o permitam, recordando que os dirigentes independentes 
e a Igreja católica tinham um importante papel a cumprir na 
recuperação do país ■ Parte para Cuba, após ter sido libertado, o 
antigo presidente da República da Guinó-Bissau, Luís Cabral, 
sendo acompanhado pela esposa. 

Sexta-Feira 

A 

Cerca de 500 manifestantes enfrentam a 
polícia, em Frankfurt (RFA), com garrafas e 
pedras, protestando mais uma vez contra a 
construção de uma terceira pista no aeropor- 
to da cidade ■ Yasser Arafat, presidente da 
OLP, preside a um destile comemorativo do 
17.° aniversário da fundação da Al Fatah, 
realizado na zona ocidental de Beirute ■ A 

Yasser Arafai Assembleia Nacional do Senegal e a Câma- 
ra dos Representantes da Gâmbia aprovam leis que autorizam 
os presidentes cios dois países a notificar o pacto sobre a Confe- 
deração da.fàer^gán^á » O capitão Jerry Rawlings assume o 
Poder no Gháná, num golpe mlfitar que. segundò dèclárou, «Visa 
instaurar a ordem, a liberdade e o reconhecimento dos direitos 
do homem no país». 

Sábado 

Í% 

-- 

O «Nhan Dan», órgão cen- 
tral do PC do Vietnam, acusa 

» a China de ter procurado aten- 
tar muitas vezes, em 1981, 
contra a integridade territorial 
do país, referindo milhares de 
violações do espaço aéreo 
vietnamita, centenas de incur- 
sões de «comandos» no seu Á China continua a agredir o Vietname 

território e muitas violações das suas águas territoriais ■ O «Con- 
gresso Geral do Povo» líbio (a mais alta instância executiva e 
legislativa) inicia em Tripoli os trabalhos da sua 7," sessão ordi- 
nária, constando na ordem de trabalhos a aprovação, na sua 
forma definitiva, das resoluções tomadas em 1981 pelos «Con- 
gressos Populares de Base» ■ O Comité Central da SWAPO 
reafirma, em Luanda, que considera a luta armada a única via 
para a libertação da Namíbia, nas condições que actualmente se 
verificam ■ Peter Glotz, secretário-geral do Partido Sociat-Demo- 
crata Alemão (SPD), manifesta-se totalmente contrário a quais- 
quer propostas de «sanções» à Polónia, como é pretendido so- 
bretudo pela administração Reagan. 

3 
Domingo 

Um diário japonês, o «Yomiuri Shimbun», afirma que os diri- 
gentes chineses estão a cooperar militarmente com os EUA a tal 
ponto que já existe em território chinês uma base norte-america- 
na de espionagem contra a URSS, ao mesmo tempo que foi 
concedida autorização para a construção de uma base naval a 
ser utilizada pela 7." esquadra norte-americana; a base de espio- 
nagem situa-se perto de Lop Nor, no Xingiang e a base naval 
estará prevista para Dalien (Darien). 

Segunda-feíra 

O governo grego anuncia que serão formadas comissões 
mistas, incluindo representantes do governo, das autoridades 
locais, dos trabalhadores e dos proprietários, destinadas a con- 
trolar as empresas privadas dos sectores considerados chave, 
cabendo-lhes a função de fiscalizar o cumprimento das determi- 
nações governamentais ■ Monsenhor Arturo Rivera y Damas, 
arcebispo de San Salvador, apresenta o trágico balanço dos 
primeiros onze meses de 1981 no país: 11 723 assassinatos, 
1808 desaparecimentos e 776 atentados; as vítimas, todas civis, 
são «escolhidas» geralmente entre camponeses com idades en- 
tre os 16 e os 30 anos e operários e estudantes ■ Os ministros 
dos NE da CEE, após reunião, decidem não apoiar as 
«sanções» decretadas pelo presidente Reagan a pretexto dos 
acontecimentos na Polónia. 

5 
Terça-feira 

A União Soviética inicia a construção da sua primeira central 
solar que terá uma potência de cinco megawatts e se situará no 
litoral do mar de Azov na Crimeia ■ O presidente Reagan nomeia 
William Clark para o cargo de conselheiro da Casa Branca para a 
Segurança Nacional, na sequência do escândalo de suborno que 
envolveu o anterior detentor do lugar, Richard Allen ■ O governo 
polaco adopta um conjunto de medidas de carácter social desti- 
nadas a permitir o saneamento da vida económica do país. 

Efeméride da Semana — A 1 de Janei- 
ro de 1959 é proclamada a vitória da Revo- 
lução cubana sobre a ditadura fascista de 
Fulgêncio Baptista; três dias depois os 
EUA «cortariam» relações com o novo po- 
der revolucionário, entrando de imediato na 

,fomentação e apoio directo da contra-revo- 
lução, que viria a ser espectacularmente 
esmagada em Playa Giron. 
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Washington isolada 

no ataque à Polónia e à URSS 

A evolução dos acontecimentos na Polónia, onde estão a ser 
ciados os primeiros passos para a recuperação da dramática 
situação criada, utilizando erros e recuos, pelas forças contra- 
-revolucionárias polacas, apoiadas pelo imperialismo, 
demonstra que por detrás das reclamações de «liberdade» e 
de «democracia», em particular da parte dos EUA, por detrás 
dos lamentos sobre a «miséria» do povo polaco está a 
pretensão norte-americana de impor a sua própria política a 
nível mundial. Não estão — nem nunca estiveram - os 
interesses do povo polaco. Demonstra a persistência da Casa 
Branca na promoção de uma política da «guerra-fria» j o à- 
-vontade com que viola tratados internacionais que 
subscreveu, o isolamento, mesmo entre os seus parceiros, que 
tal posição lhe está a acarretar. 

Esta posição dos EUA vai 
contra o disposto na Acta Final 
de Helsínquia, que Washington 
também subscreveu, e em que 
se afirma que os Estados signa- 
tários se comprometem a «abs- 
ter-se em todas as circunstân- 
cias de qualquer acto militar, po- 
lítico e económico ou qualquer 
outra coerção com o objectivo 
de subjugar aos seus interesses 
o exercício dos direitos sobera- 
nos de outro Estado». 

A resposta dos Estados Uni- 
dos à firme posição assumida 
na Polónia para travar a contra- 
-revolução que se preparava, in- 
discutivelmente, para assumir o 
poder, foi, antes do mais, um 
ataque múltiplo à Polónia. 

1)Através de uma campanha 
propagandística ainda mais 
acentuada, tenaz, diária, violen- 
tamente anticomunista, pela 
qual se visa atacar o socialismo, 
fazer crer que é na Polónia que 
se desencadeia a repressão de 
massas (houve menos mortos 
do que com as cheias em Portu- 
gal!), é na Polónia que há fome 
(mesmo em situação de crise 
bebe-se muito mais leite que em 
Portugal!), é na Polónia que há 
até «campos de concentra- 
ção»... E não, por exemplo, nos 
próprios Estados Unidos, onde 
há apenas alguns dias a polícia 
reprimiu brutalmente manifes- 
tantes haitianos que protesta- 
vam contra a situação imposta 

pelo governo Reagan aos seus 
compatriotas, presos em cam- 
pos de detenção (ou campos de 
concentração?) polo «crime» de 
terem fugido a uma ditadura ter- 
rorista que vive e sobrevive gra- 
ças ao apoio da Casa Branca. 
Não nos Estados Unidos, onde 
o ano passado se realizou uma 
grandiosa manifestação - única 
desde o fim da guerra do Viet- 
nam - contra uma política que 
atinge os mais elementares inte- 
resses sociais do povo norte- 
-americano, colocando por 
exemplo o problema agudo do 
frio. a suportar por número cres- 
cente de famílias, num inverno 
rigoroso, em nome dos acresci- 
dos orçamentos de defesa... ou 
de guerra? 

2) Através de sanções econó- 
micas que, ao dificultar a recu- 
peração económica de um país 
que se debate hoje com sérios 
problemas, mais não vai atingir 
que o próprio povo polaco que 
Reagan diz defender. 

Uma política 
de «guerra-fria» 

As sanções decretadas por 
Reagan contra a União Soviéti- 
ca, por «ingerência» (mas não 
são os Estados Unidos que an- 
tes como agora estão a praticar 
uma política de ingerência?), 
testemunham do empenho de 
Reagan na política de «guerra- 
-fria». Primeiro, porque tais 
sanções se saldam numa drásti- 
ca limitação e numa deteriora- 
ção certa das relações entre os 
dois países, relações que são 
básicas para um clima de desa- 
nuviamento a nível mundial. Se- 
gundo, porque pretendem igual- 
mente pór em causa um acordo 
que é um dos fundamentos eco- 
nómicos do desanuviamento e 
da segurança na Europa - o 
contrato «gás-tubos». 

Este contrato liga a União So- 
viética e diversos países da Eu- 
ropa Ocidental, particularmente 
a RFA, no esforço de solução 
comum do problema energético. 
Os EUA tudo têm feito para a 

sua anulação. O vice-secretário 
de Estado efectuou já uma via- 
gem ã Europa com o objectivo 
de dissuadir os governos do 
continente a participarem em tal 
projecto. Os Estados Unidos 
propuseram mesmo diversas al- 
ternativas, que tomariam os eu- 
ropeus ocidentais dependentes 
da energia americana. Não o 
conseguiram. 

Neste momento, entre as 
sanções contra a União Soviéti- 
ca, conta-se uma clásula que 
impõe a necessidade de autori- 
zação para exportar para a 
URSS equipamento ligado à ex- 
ploração petrolífera e de gás, in- 
cluindo material para assentar 
pipe-lines. As intenções saltam 
ã vista. 

Assim, os Estados Unidos 
propõem-se golpear não só as 
relações entre Washington e 
Moscovo mas, mesmo contra a 
vontade expressa dos governos 
seus aliados na Europa, as re- 
lações entre a União Soviética e 
a Europa capitalista. 

Mas há mais: os Estados Uni- 
dos propõem-se também atingir 
a débil ponte que foi possível 
restabelecer dos contactos para 
a limitação de armamento nu- 
clear e ameaçam suspender as 
conversações de Genebra. 
Também contra a própria posi- 
ção dos governos de países da 
NATO. 

E que tem isto tudo a ver com 
os interesses do povo polaco? 
Hoje invoca-çe o pretexto da 
Polónia como ontem se invocou 

(e ainda não está esgotado) o 
pretexto do Afeganistão (numa 
situação em que os Estados 
Unidos ajudam declaradamente 
os contra-revolucionários e re- 
cusam o fim da ingerência exter- 
na como condição mais que ra- 
zoável para a retirada das tro- 
pas soviéticas do país - quem 
está então interessado na inge- 
rência?). 

Quantas razões a União So- 
viética não teria para invocar, se 
não estivesse de facto empe- 
nhada na defesa da paz - objec- 
tivo vital para todos os povos 
neste momento! Porque a inge- 
rência (esta muito real) norte- 
-americana, está patente em to- 
dos os continentes, em todas as 
zonas geográficas, assumindo 
as mais diversas formas - des- 
de as «ajudas» económicas po- 
liticamente condicionadas ao 
domínio da informação, aos 
conselheiros e bases militares 
ou, de forma mais ostensiva, 
aos «corpos de intervenção 
rápida». 

Não por acaso os EUA se en- 
contraram neste momento isola- 
dos - e pelos visto não o espe- 
ravam - nas posições assumi- 
das face ã Polónia socialista. 

Em entrevista concedida ao 
«New York Times», o chanceler 
alemão-federal Helmut Schmidt, 
afirmou estar muito mais preo- 
cupado com uma possível de- 
pressão mundial do que com a 
crise polaca. Lembrando que 
actualmente existe no mundo 
ocidental a mais alta taxa de de- 
semprego desde a Segunda 

Guerra Mundial, Schmidt disse: 
«se esta situação continuar cria- 
rá mais desordem, insatisfação, 
tumultos, principalmente entre 
os jovens, se não conseguirmos 
encontrar suficientes empregos 
e oportunidades». 

Palavras significativas, não 
só das evidentes divergências 
de dirigentes do mundo capita- 
lista relativamente às opções 
anfi-socialistas em que Wash- 
ington se vê isolada, como da 
premência dos graves proble- 
mas que crescem no mundo ca- 
pitalista. 

Em «confissão» de fim-de- 
-ano, Reagan confessou terem 
sido dadas «esperanças» aos 
grupos contra-revolucionários 
de húngaros e checos que nas 
crises há anos vividas por estes 
países socialistas saíram à rua, 
utilizando justificado desconten- 
tamento de massas, para liqui- 
dar o poder popular. «Esperan- 
ças» de armas, «esperanças» 
de apoios que se não puderam 
concretizar. «Esperanças» que 
levaram ainda ao crime, incluin- 
do o assassinato de muitos mili- 
tantes e dirigentes comunistas. 

Este o processo agora inter- 
rompido na Polónia. O processo 
que Reagan gostaria de ver 
concretizado sobre as cinzas da 
Polónia socialista e as vidas de 
80 mil militantes comunistas 
cujo assassinato estava progra- 
mado. Em nome do «mundo li- 
vre» de Washington, da «livre» 
escalada da tensão e da corrida 
aos armamentos no coração da 
Europa. 

Canhões ou manteiga 

Opção vital também em 1982 

Nos primeiros dias de Dezembro muitas centenas de pessoas 
residentes em Cincinnati, nos EUA, formaram uma longa bicha 
para a "sopa dos pobres" junto do hotel onde se hospedava o 
presidente Reagan, como forma de protesto contra os cortes 
orçamentais no sector da assistência social. Uma acção que se 
integra num movimento mais vasto que nos próprios Estados 
Unidos põe em causa uma política virada para a corrida aos 
armamentos, necessariamente acompanhada de cortes 
acentuados na parte do orçamento que se destina 
directamente a dar resposta a necessidades básicas da popu- 
lação. 

O novo orçamento para 1982, 
aprovado em Novembro na 
Urilão Soviética, mantém o 
mesmo nívèl dé despesas mili- 
tares, aumentando simultanea- 
mente os subsídios orçamentais 
para obras sociais e culturais. 
A verba destinada a estas rubri- 
cas abrange um terço do orça- 
mento. Graças a estes recursos, 
os estabelecimentos pré-esco- 
lares, todas as formas de ensi- 
no, a saúde pública e a cultura 
física conhecerão um novo de- 
senvolvimento. Os créditos or- 
çamentais para a segurança so- 
cial aumentarão em 6,7 por 
cento. 

Duas politicas opostas, clara- 
mente definidas, e de que os 
efeitos práticos ressaltam a to- 
dos os níveis. 

1981 - guerra ou paz? 
No conjunto de factos políti- 

cos que marcaram o ano de 81 
- das vitórias da esquerda em 
França e depois na Grécia, ã co- 
rajosa luta dos patriotas irlande- 
ses nas prisões dos Ulster, o 
grande ataque ao socialismo na 
Polónia, a agudização dos pro- 
blemas no sudeste africano e no 
Médio Oriente, à batalha que se 
trava em El Salvador - desta- 
cam-se, de forma dominante, a 
perigosa política seguida pelo 
presidente norte-americano 
Reagan, a realização do XXVI 
Congresso do PCUS, que 
constituiu um novo e importante 
impulso para a luta e pela paz, o 
imenso movimento contra a 
implantação de novas armas 
nucleares na Europa, que 
alastrou por todo o continente. 

No XXVI Congresso do 
PCUS, Brejnev apresentou o 
Programa de Paz soviético 
para os anos 80, programa que 
inclui: 

- A disposição permanente 
por parte da URSS para manter 

um diálogo activo, a todos os 
níveis, com os Estados Unidos; 

- A disposição de alargar 
substancialmente a zona de 
aplicação na Europa das medi- 
das de confiança; 

- A disposição de realizar 
conversações concretas com to- 
dos os países interessados so- 
bre medidas de confiança no 
Extremo Oriente; 

- A disposição de solucionar 
a situação relativa ao Afeganis- 
tão, tanto separadamente como 
em conexão com os problemas 
relacionados com a segurança 
no golfo Pérsico; 

- A disposição para prosse- 
guir sem demora as conver- 
sações com os Estados Unidos 
sobre as armas estratégicas, 
mantendo em vigor tudo o que 
de positivo foi conseguido até 
agora neste domínio; 

- A disposição para entabular 
negociações sobre a limitação 
de qualquer tipo de armas, in- 
cluindo os novos submarinos e 
os mísseis com que são equi- 
pados; 

- A proposta para o estabele- 
cimento,de uma moratória 
quanto à instalação na Europa 
de novos mísseis nucleares de 
médio alcance pelos países da 
NATO e da URSS (moratória 
cuja aceitação conduziria ã não 
implantação de novos mísseis 
nucleares, e ã posterior redução 
dos jã existentes): 

- A proposta para a criação 
de uma comissão qualificada, 
encarregada de patentear a ne- 
cessidade vital de conjurar 
uma catástrofe nuclear; 

- A proposta de convocação 
de uma reunião especial do 
Conselho de Segurança, à qual 
assitiriam os mais altos dirigen- 
tes dos países membros, com o 
objectivo de encontrar os meios 
de sanear a situação interna- 
cional e impedir a guerra; 

- A proposta de voltar a pro- 
curar colectivamente um acordo 
para o Próximd Oriente e de 
convocar uma conferência inter- 
nacional com este fim. 

Estas propostas concretas in- 
serem-se e completam as ante- 
riormente feitas pela União So- 
viética: o cessamento da produ- 
ção de armas nucleares e redu- 
ção das reservas até sua total 
supressão; a proibição de todos 
os outros tipos de armas de ex- 
termínio maciço; o compromisso 
de não ser nunca o primeiro a 
recorrer a qualquer tipo de ar- 
mas, contra a outra parte; a anu- 
lação simultânea dos dois Pac- 
tos (proposta que preside ã pró- 
pria constituição do Pacto de 
Varsóvia). 
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China, aliada dos EUA 
na sua política agressiva 

Os Estados Unidos instala- 
ram na China uma base militar 
de observação e de comuni- 
cações particularmente destina- 
da à espionagem contra a União 
Soviética. 

Não se trata propriamente de 
uma novidade. Em Junho, o se-, 
cretário de Estado norte-ameri- 
cano, Haig, declarou que os Es- 
tados Unidos estão dispostos a 
fornecer ã China armas moder- 
nas, equipamentos e tecnologia 
militar norte-americanos. Nesse 
mesma altura se soube da exis- 
tência de um acordo secreto en- 
tre os dois países, ao abrigo do 
qual já teriam sido instalados 
dois postos de radar em territó- 
rio chinês para recolha de infor- 
mação militar sobre a URSS. 

E simplemente mais um fac- 
to, a juntar a muitos outros, tes- 
temunho da política pró-ímperia- 
lista prosseguida pela direcção 
chinesa e da orientação da polí- 
tica externa norte-americana. 

Em Janeiro de 81 Reagan 
afirmava, para não deixar dúvi- 
das a ninguém: "Manteremos 
um poderio suficiente para 
triunfar, se tal for necessá- 
rio". O que corresponde ã clara 
confissão de que é a superio- 
ridade militar - e não a parida- 
de - o objectivo da Casa Bran- 
ca. Esta estratégia agressiva - 
e não só em relação ã União So- 
viética, mas em relação a todos 
os povos do mundo, surge parti- 
cularmente sublinhada nas pa- 
lavras de Weinberger, secretá- 

rio norte-americano da Defesa, 
quando, em Abril do ano findo, 
declarou: "Muitos recursos que 
nos são necessários para fins 
energéticos, bem como muitos e 
importantes minerais estratégi- 
cos encontram-se a milhares de 
milhas das nossas costas. A fim 
de garantir o acesso a esse re- 
curso, tanto para nós como para 
todo o mundo livre, devemos 
aumentar o nosso poderio mili- 
tar e naval". Que lapidar defini- 
ção do que deveremos entender 
por "mundo livre"! 

A prática está de acordo com 
a teoria e os factos sucedem-se 
numa perigosa escalada. 

Mal chegada ao poder, a ad- 
ministração Reagan recusa pu- 
blicamente a ratificação dos 
acordos SALT-2 e suspende 
unilateralmente várias conver- 
sações em curso. Esta acção de ' 
boicote sistemático, mesmo 
quando não há susperisão de 
contactos manifesta-se em to- 
dos os domínios, desde as ne- 
gociações sobre redução das 
forças armadas e armamentos 
na Europa, limitação de armas 
estratégicas e armas nucleares 
de médio alcance na Europa, 
criação de uma zona desnuclea- 
rizada nò nosso continente, mo- 
ratória proposta pela União So- 
viética, até ã Conferência de 
Madrid. 

concretização (e venham agora 
demarcar-se da anexação dos 
montes Golan...). Em Angola, 
regista-se apoio directo e refor- 
çado ã África do Sul. O genocí- 
dio em El Salvador é alimentado 
directamente pela administra- 
ção Reagan. 

A decisão de fabrico da bom- 
ba de neutrões, a duplicação do 
orçamento do Pentágono entre 
1980 e 1982, o maior programa 
nuclear de toda a história dos 
EUA, a constituição de "corpos 
de intervenção rápida" - são 
factos quê caracterizam o con- 
teúdo da política externa dos 
EUA. 

"A paz de Reagan é a nos- 
sa morte" 

na poli 
Ingerência directa. E rejeitada 
a solução política em relação ao 
Afeganistão destinando-se 93 
milhões de dólares para ajuda 
aos contra-revolucionários. No 
Próximo Oriente - é estimulada 
a política agressiva de Israel e 
fornecidas armas para a sua 

A política prosseguida por 
Reagan encontra pela frente a 
firme política de paz da URSS e 
dos países socialistas no seu 
conjunto, a oposição do movi- 
mento operário e comunista, o 
desenvolvimento do processo 
revolucionário mundial, um 
qrescente movimento da paz 
que tem vindo a adquirir na Eu- 
ropa uma envergadura inédita. 

Em Novembro, Bona, capital 
da RFA, foi palco de uma gigan- 
tesca manifestação de mais de 
250 mil pessoas. Em Londres, 
Roma, Paris, Bruxelas, sucede- 
ram-se algumas das maiores 
manifestações do pós-guerra. 

Uma exigência comum - NÃO à 
implantação de mais armas nu- 
cleares na Europa. 

As manifestações e o movi- 
mento da paz assume tal enver- 
gadura que provoca confronto 
no interior de partidos sociais- 
-democratas e é reconhecido (e, 
claro está, atacado) mesmo em 
Washington. 

Walter Stoessel, subsecretá- 
rio dos EUA para os Assuntos 
Políticos afirmou que "os pro- 
testos antinucleares na Europa 
Ocidental têm de ser tomados a 
sério e não podem ser refutados 
simplesmente como sendo ins- 
pirados pela agitação comunis- 
ta", e mesmo Caspar Weinber- 
ger, secretário norte-americano 
da Defesa, foi forçada a reco- 
nhecer: "tudo o que consegue 
colocar 150 mil pessoas a desfi- 
lar pelas ruas tem que ser toma- 
do a sério". 

Palavras. Palavras que são 
acompanhadas de actos como 
os esforços para a cisão do mo- 
vimento da paz, através do anti- 
comunismo, ou as tentativas rei- 
teradas de pôr em cheque a 
possibilidade de resultados con- 
cretos em Genebra, a pretexto 
da Polónia, do Afeganistão ou 
até sem pretexto nenhum. Mas 
que testemunham da força do 
grande movimento que exige a 
preservação da VIDA no nosso 
planeta. 

Para^viaiar^a URSS... 

Base dos EUA 

Ghana, um país em crise 

a independência formal não chega 

na China 

Ao terminar o ano de 1981, o 
Ghana viveu outro golpe militar, 
que o novo dirigente miiitar do 
país, o capitão Jerry Rawlings, 
afirnja destinar-se ã reestrutura- 
ção da sociedade de uma forma 
mais democrática. 

Foi instaurado o recolher obri- 
gatório e encerradas as frontei- 
ras do país. O presidente Liman, 
os ministros e todos os deputa- 
dos foram demitidos ,e abolido o 
Conselho de Estado, registan- 
do-se algumas prisões. 

Paralelamente a rádio de Ac- 
era, a capital do país, dá indi- 
cações no sentido de um abai- 
xamento de preços de produtos 
alimentares de base e dos 
transportes. 

A situação do país é particu- 
larmente difícil, face ã fraca pro- 
dução de cacau, principal expor- 
tação do país, e que o colonia- 
lismo britânico havia deixado 
como base quase exclusiva da 
economia nacional. 

Esta situação vinha a originar 
movimentos de protesto de es-' 
fudantes e funcionários contra o 
custo de vida e outras reivindi- 
cações. 

Pouco ou nada se sabe entre- 
tanto sobre qual a evolução que - 

o golpe militar virá agora abrir a 
um país que nitidamente não 
superou ainda as querelas do 
domínio colonial, prova viva (o 
Ghana foi o primeiro país a con- 
quistar a independência na Áfri- 
ca negra) de que só uma política 
decididamente revolucionária, 
de defesa dos interesses popu- 
lares, de corte com os laços de 
dependência do capital, uma 
política virada para a construção 
do socialismo, garante a supe- 
ração de atrasos históricos e a 
construção de uma nova reali- 
dade que responda aos justos 
anseios populares. 

ro país independente da Africa 
negra. 

• 1966 - N'Krumah é derru- 
bado por um golpe fomentado 
por elementos feudais (norte do 
país) e ligados a interesses neo- 
-colonialistas, liderado por ofi- 
ciais pró-britânicos. 

• Os governos que se lhe se- 
guiram promoveram uma políti- 
ca alheia aos interesses popula- 
res, que veio a beneficiar em 
particular os grandes plantado- 
res de cacau. 

Um pouco de história 

• O Ghana foi colónia inglesa 
desde 1874, tendo então sido 
introduzido o cacau no país, que 
representa ainda hoje 70% das 
receitas nacionais. 

• Em 1949 organizou-se o 
Partido da Convenção do Povo, 
dirigido por N'Krumah, promo- 
vendo uma orientação naciona- 
lista e anti-imperialista. 

• Em 1952, N'Krumah torna- 
-se primeiro-ministro da colónia. 

• 1957 - o Ghana é o primei- 

• Em Julho de 1977 dá-se a 
«revolta da classe média», as- 
sente no fundamental em 
grands manifestações estudan- 
tis. Face a tal movimento é reali- 
zado um plebiscito de que o re- 
sultado é a abstenção (proposta 
pela oposição) ser superior aos 
votos efectivos. 
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• 5 de Julho de 1977, o coro- 
nel Ignatius Acheampong - que 
em 1972, através de golpe de 
Estado, assumira o poder, ren- 
dendo então homenagem a 
N'Krumah, enquanto promovia 
uma política oposta ã defendida 
pelo dirigente do processo de in- 
dependência do Ghana - re- 
nuncia. 

• O novo regime militar, pre- 

sidido pelo general William Fre- 
derick Akuffo, chefe do Estado- 
-Maior das Forças Armadas do 
regime anterior, nada resplve. 

• Em4de Junho de 1979, dá- 
-se um golpe liderado pelo capi- 
tão Rawlings (o mesmo que diri- 
ge o actual golpe militar). Reali- 
zam-se eleições, registando-se 
uma esmagadora vitória do Pe- 
ople's National Party, partido 
que agrupa os partidários de 
N'Krumah. O seu dirigente, o 
presidente hoje derrubado, Hilla 
Liman, assumiu então a presi- 
dência com o apoio do Conse- 
lho Revolucionário das Forças 
Armadas. 

Beneficiando das facilidades concedidas pelo governo chinês os 
Estados Unidos montaram no território fronteiriço daquele país com a 
União Soviética uma base militar que se dedica essencialmente à es- 
pionagem neste último país. 

A notícia, sem desmentidos, chega através de um jornal japonês, o 
qual declara que o próprio ministério da Defesa do seu país confirmava 
a construção da base. 

O mesmo jornal acrescenta que a China e os Estados Unidos ence- 
taram negociações entretanto com vista ã construção da um porto de 
escala, em Dairen, para a 7â Esquadra americana. 

A base agora em funcionamento no noroeste da China, perto de Lop 
Nor, no Xinjiang, destina-se a substituir uma das bases que estava 
instalada para os mesmos fins no norte do Irão e que foram desmante- 
ladas depois da revolução iraniana. 

Perdido um aliado que lhes permitia todas as facilidades quanto ã 
sua pplítica belicista contra a União Soviética os Estados Unidos não 
tardaram, como reconhecem os observadores, em encontrar rapide- 
mente um substituto que lhes favorecesse os desígnios. 

Se assim não fosse, a actividade de espionagem dos EUA limitar-se- 
-ia apenas às bases instaladas na Turquia e no Japão. Mas a China 
não quis decepcionar os seus aliados norte-amaricanos e vá de ceder 
todas as facilidades para a instalação dos instrumentos de escuta que 
vigiam o território da União Soviética. 

Entretanto, comentando a notícia, um general francês, especialista 
em questões militares diria - nada consternado com a construção da 
base - que esta apenas era operada por técnicos chineses. 

A partir daqui o general francês Buis «concluía» que não se tratava 
portanto de uma base norte-amaricana e que estes apenas a tinham 
construído em colaboração. 
Mas o general francês cai em contradição ao frisar a dada altura que a 
colaboração entre a China e os EUA jà remonta a 1978 e se intesificou 
com a queda do Xá do Irão, país cuja fronteira com a União Soviética 
era quase uma base contínua de espionagem. 

A política belicista dos Estados Unidos procura estender-se a todo o 
globo. Agora na China — com o apoio dos dirigentes daquele país que 
cada vez mais se desmascaram e identificam com a política imperialis- 
ta — começam com as bases de espionagem e de apoio à esquadra 
que patrulha o Oceano Pacífico. Daí a instalarem bases com mísseis 
atómicos não tarda um passo. Mas na propaganda imperialista a 
«ameaça »... vem da União Soviética!!! 

i 



Proletários de todos os países: UNI-VOS! OvtMUf ! ] 

«iPll 

t/:. 

z do dia 16 

grandes jornadas nacionais 

Cresce a preparação em Lisboa e no Porto 

Intensificam-se a nível nacional os preparativos para as 
marchas da paz que se irão realizar no nosso pais, pela 
primeira vez, dia 16. Um movimento que se tem vindo a 
desenvolver progressivamente a nível nacional e que, na 
conjuntura actuai, assume duplo significado e 
Importância: por um lado, como participação do nosso 
país e do nosso povo no amplo movimento pela paz que se 
desenvolve por toda a Europa; por outro, como necessária 
condenação da política desenvolvida pelo governo AD, de 
tottó submissão aos interesses do imperialismo - política 
que, em casso de conflito nuclear, teria como 
consequência a nossa total liquidação como povo e como 
país. 

"Os trabalhadores portugue- 
ses conheceram durante 13 
anos os efeitos de uma guerra 
colonial criminosa. Por Isso não 
queremos mais guerras" - afir- 
rna-se em apelo (um entre vá- 
rios de sindicatos e organi- 
zações populares) do Secreta- ,^4 
riado dos Sindicatos de Setúbal sbi.» 
- ' A escalada armamentista 
traz consigo graves prejuízos 
sooio-económtcos aos trabalha- 
dores e à população em geral, 
absorvendo enormes recursos 
financeiros, materiais e huma- 
nos paia fins que nada têm a ver 
com a satisfação das necessi- 
dades reais dos trabalhadores e 
das populações". 

Razões fortes pars a nossa 
participação na luta geral pela 
paz, a que se soma a necessi- 
dade de exigir medidas concre- 
tas para que jamais em solo por- 
tuguês seja permitido o estacio- 
riamento, trânsito ou instalação 
de armas nucleares. 

Isso mesmo é também desta- 
cado em comunicado do Movi- 
mento Unitário dos Reformados 
Pensionistas s Idosos (MURPI), 
que afirma a sua oposição "à 
instalação, estacionamento e 
trânsito de armas nucleares em 
todo o território nacional e nas 
águas territoriais portuguesas, 
seja qual for a sua natureza, ori- 
gem ou destino e exige que o 
Governo português tome medi- 
das concretas nesse sentido e 
declare a todo o mundo a posi- 
ção de Portugal". 

Como por toda a Europa, é a 

juventude, de par com os traba- 
lhadores, que surge particular- 
mente empenhada na concreti- 
zação de iniciativas peia paz, 
contra as armas nucleares. Sob 
o lema "Juventude marcha na 
frente em defesa da paz", as es- 
truturas juvenis do movimento 
organizado pela paz, vão con- 
cretizar diversas iniciativas, no- 
meadamente um "autocarro da 
paz" que deverá circular nas 
ruas de Lisboa nos dias 13.14 e 
15. Também em Lisboa, dia 14, 
realizar-se-á uma grande jorna- 

da de informação e esclareci- 
mento dos objectivos em mar- 
cha, enquanto o movimento 
"Não às Armas Nucleares" rea- 
liza sucessivas sessões de es- 
clarecimento em Moscavide, Ai- 

gueirão, Mira Sintra (dia 9), San- 
to António dos Cavaleiros (dia 
10), Almada (13). Santarém. 
Queluz, Vila Franca de Xira 
(15). Dia 8, todo o trabalho pre- 
paratório da Marcha da Paz, 

será analisado em plenário 
aberto na Federação Portugue- 
sa das Colectividades de Cultu- 
ra e Recreio, às 21 horas. 

A marcha da paz no Porto, in- 
cluirá o lançamento, no rio Dou- 

ro, de garrafas portadoras de 
mensagens de paz para todos 
os povos do mundo e um gran- 
de espectáculo na Praça da Li- 
berdade, local de onde parte e 
também termina a manifesta- 

ção. Na capital nortenha tal 
como em Lisboa e outras locali- 
dades, a marcha da paz tem re- 
cebido o apoio de milhares de 
personalidades, sindicatos, or- 
ganizações populares, etc. 

«Numa altura destas!?...» 
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À manlf da Paz, eu? 
Não, pá, numa altura destas, não é para aí que es- 

tou virado... Agora a questão não é de pazes nem de 
guerras, é a questão do pãozinho, percebes? 

À manlf contra a «AD» vou, 'tá visto e quando toca à 
greve, conta comigo. E olha que não sou daqueles 
que acho bem quando fazemos greve e se queixa das 
lutas dos outros. Ainda ontem tive uma quantidade de 
discussões em defesa da malta dos transportes 
quando la... Mas Isto não interessa. Dizia-te eu que é 
preciso olhar às coisas, ver a Importância delas... 

O quê? Que nós sabemos da Importância da Paz 
porque tivemos uma guerra? Oh pá, é claro, mas Isso 
é outra coisa: quando estávamos em guerra (e olha 
que eu sei bem o que isso foi), dizia eu, quando está- 
vamos em guerra, era Angola, Guiné, Moçambique, o 
fascismo, etc, Isso era outro falar. Claro que aí tínha- 
mos bons motivos para lutar pela Paz e não esqueço 
que afinal conquistámos tudo ao mesmo tempo, a Paz 
e a liberdade... 

Como? Se eu acho que é depois de roubado que se 
põem trancas à porta? É bom de ver que não, não 
estou à espera que comece outra guerra e que nós 
estejamos lá metidos para protestar e exigir a Paz, 
mas, que diabo, a guerra não está aí à porta e muito 
menos nos atinge a nós! 

Achas que não? Diz, diz... Claro, aí tens razão, trata- 
■se de defender uma coisa que agora temos, a Paz, e 
Impedir que haja coisas que a ponham em perigo... 
Isso está certo, aceito: é claro que essa história de o 
Freitas, e mais o Balsemão e essa gente toda quere- 
rem cá pôr mísseis americanos, mais o porta-avlõea 
no Tejo ali todo o tempo, mais o oleoduto para abas- 
tecer a NATO, é claro que isso nos envolve... £... Tem 
perigos. Sim, pois, eu sei que Isso nos transforma 
num alvo no caso de um conflito para que não éramos 
tidos nem havidos. 

Um conflito nuclear? Com bombas atómicas e Isso 
tudo? Sim, eu sei, com esta gente da «AD» nada nos 
garante que um dia destes os americanos não plan- 
tem aí foguetões com ogivas atómicas. Claro, ai fica- 
mos completamente envolvidos. Para evitar que da- 
qui disparassem os foguetões, é claro que tinham 
que bombardear as bases cá. 

Os resultados? É, Isso toda a gente sabe... Já vl os 

cálculos da gente que percebe disso, quatro ou cinco 
bombas eram o suficiente para arrasar completamen- 
te Lisboa e matar a população quase toda. 

Os compromissos da URSS? Os de que não utlllza- 
rá jamais armas atómicas contra países que não dis- 
ponham ou onde não estejam estacionadas armas 
atómicas? Pois, conheço também. 

Pronto. De acordo. E evidente que nós, portugue- 
ses, não precisamos de armas atómicas contra nin- 
guém e é um disparate ficarmos a correr riscos para 
os americanos as poderem disparar de cá. É uma coi- 
sa que só passa pela cabeça da direita que é claro 
que faz tudo o que os americanos querem. 

Porque é que faz, perguntas tu? Ora, está visto, 
porque precisa do apoio deles? Para quê? Olha que 
pergunta! É claro que sem o apoio deles há muito 
tempo que eles não se aguentavam aqui, nem faziam 
o que fazem para nos dar cabo da vida? 

Como? Uhm... É, não lembras mal... Lutar pela Paz 
é também lutar contra a política da direita, contra toda 
a política da direita. Visto desse ângulo a coisa muda 
um tanto de figura. 

Bom, mas olha lá, o facto é que há coisas dentro da 
política da direita, da «AD», que a malta sente multo 
mais, que nos doem muito mais do que esta questão 
da Paz! Se o problema é pô-los na rua (e aí estamos 
todos de acordo!), vamos é agarrar naquilo que toda a 
gente sente, não te parece? 

Achas que não estou a ver a importância da Paz? 
Não me venhas comparar com as manlfs em Londres, 
em Bona ou em Roma: aí a questão é multo mais 
aguda, os mísseis já lá estão mesmo, toda a gente 
sabe... Espera, espera! Já sei o que é que vais dizer, 
que é a história da casa roubada, que é melhor impe- 
dir que eles venham para cá do que depois tentar tirá- 
-los! Pois, e também tens razão que depois dos ameri- 
canos cá terem mísseis ou coisa que o valha hào-de 
tornar multo mais difícil deitar abaixo a direita que 
lhes garante a estadia e lá temos também a questão 
da Uberdade, da democracia, etc. 

Não é só Isso? A defesa da Paz em todo o Mundo 
Interessa às pessoas todas em todo o mundo? Jã 
estou a ver onde é que queres chegar, também... A 
gente às vezes esquece essas coisas, é verdade... As 
fortunas que se gastam em armamentos, tudo aquilo 
para que esse dinheiro podia servir... Pois, aquele 

exemplo de que só o que custa um submarino atómi- 
co dava para educar 16 milhões de crianças durante 
um ano. 

Há mais exemplos, eu sei. E as destruições que 
uma guerra causaria, claro. É evidente que os tipos 
que fabricam as armas estáo-se nas tintas para Isso, 
Isso é de todos os tempos; não são eles que morrem 
e ficam sem casa, sem emprego, estropiados. 

Claro que tens razão, há deveres de solidariedade, 
mesmo quando não se está directamente envolvido... 
Achas que não?! Ah, achas que essa solidariedade é 
mais profunda? Mais profunda como? 

É que são os interesses de todos nós, do pessoal 
que trabalha, do povo, dos povos todos que estão em 
jogo? É evidente que hoje está tudo ligado: os Inte- 
resses e os destinos dos senhores da «AD» estão 
ligados aos dos monopólios americanos e os Interes- 
ses e os destinos dos portugueses, do povo estão 
ligados aos dos outros povos. 

O exemplo da guerra colonial? Pois, está certo, 
quando nós conquistámos a Paz, os angolanos, os 
moçambicanos, os guineenses também conquista- 
ram a Paz. E com a Uberdade foi a mesma coisa. 

De facto talvez às vezes a gente esqueça o que 
significaria de facto uma guerra... Mortes e mais mor- 
tes, destruições... E então agora com bombas atómi- 
cas, de neutrões, mísseis e isso tudo! De uma forma 
ou doutra, acaba por tocar a todos — é verdade. 

E depois — aí também tens razão — e isto anda 
tudo ligado: paz e liberdade, democracia e Indepen- 
dência nacional, a «AD» a aumentar preços, a dar em- 
presas aos patrões, a arruinar o Pais e a mesma «AD» 
a fazer a política do Reagan, a alinhar com as amea- 
ças de guerra e a envolver o povo todo e o País todo 
nisso. 

Tá certo, convenceste-me (bom, olha que também 
não foi difícil, hem?... Isto às vezes é dar ou não a 
devida Importância às coisas, é preciso a gente falar, 
agarrar tudo). 

Mas está, no dia 16 eu estou lá e amanhã jã falo na 
questão a quem puder. 

Sim, eu sei que é a 16, no sábado da semana que 
vem, no Saldanha. Olha tens é de me dizer a hora 
porque no cartaz não vem...' 

Às 15, às 3 da tarde? 
Certo. 
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SAO OBJECTIVOS 

CONCRETOS DAS LUTAS 

• Coincidem hoje paralisações da Carris, Metro e CP 

• Coverno «AD» é o primeiro responsável pela eclosão das greves 

.r 

Amplamente unitárias, as formas de iuta adoptadas 
esta semana no Metro, Carris e CP tiveram larga 
adesão. 

As organizações sindicais representativas, contra o 
que o Governo quis dar a entender, definiram 
concretamente e com antecedência suficiente os 
objectivos da greve, "Contra o boicote na contratação 
colectiva e contra o tecto saiarial,,contra a lei dos 
despedimentos, contra o aumento dos preços e peio 
melhoramento dos serviços à população, para defender 
os interesses de todos", na perspectiva de uma luta que 
interessa não só aos trabalhadores das empresas em 
greve, mas a todos os trabalhadores e à população em 
geral, foram os objectivos anunciados publicamente 
pelas comissões negociadoras sindicais e pelas 
Federações sindicais dos Transportes e dos Ferroviários 
em 28 de Dezembro findo. 

Necessariamente outros objectivos derivam desses, 
mas ultrapassam o âmbito da luta decretada pêios 
Sindicatos. Na base das razões dos três dias de greve 
nos transportes e das outras formas de iuta adoptadas 
nos sectores da construção civil, material eléctrico e 
eiectrónico, cristalaria e várias empresas, incluindo as 
da aviação estrangeira, onde os conflitos continuam por 
resolver, estão bem nítidas as atitudes do governo AD, 
dos conselhos de gerência da sua confiança e da 
clientela AD entre o grande patronato, que fecham 
sistematicamente as portas à negociação e ao diálogo 
com as organizações representativas dos trabalhadores 
empurrando-as para a greve. 

Escondido ou aparente, 
os trabalhadores não acei- 
tam o tecto saiarial que o 
Governo AD prentende 
impor-lhes. 

Os 11 por cento na Fun- 
ção Pública não foram acei-, 
tes, como não foi aceite a 
imposição inconstitucional 
de uma tabela por via admi- 

nistrativa sem exercício do 
direito de negociação directa 
por parte dos representantes 
sindicais. 

Os aumentos entre os 11 
e os 17 por cento que, na 
maioria dos casos, grandes 
patrões, gestores e conse- 
lhos de administração têm 
"oferecido", não são por sua 

vez aceites pelos sindicatos 
e outras organizações repre- 
sentativas dos trabalhadores 
em sectores e empresas 
onde prossegue a luta con- 
tra qualquer tecto salarial e 
por salários e garantias que 
acompanhem pelo menos a 
subida desenfreada do custo 
de vida. 

NEGOCIAÇÕES 
E SALÁRIOS JUSTOS 

Na construção civil, de- 
pois da paralisação nacional 
de 22 de Dezembro com 
uma adesão média da or- 
dem dos 80 por cento, a Co- 
missão Negociadora Sindi- 
cal representativa de cerca 
de 250 mil trabalhadores 
anunciou nova greve para 6 
e 7 do corrente. "Pela conti- 
nuação das negociações e 
por um salário justo" são os 
objectivos centrais da luta 
derivada da posição do pa- 
tronato que, "recusando a 
continuação das nego- 
ciações, propôs a passagem 
à conciliação quando ainda 
só tinham decorrido duas 
reuniões de negociação". 

Num comunicado de 29 
de Dezembro, a CNS e a Fe- 
deração dos Sindicatos dos 
Trabalhadores da Constru- 
ção Civil e Madeiras acres- 
centam que "o patronato 
sabe que pode contar com 
este governo para intensifi- 
car a exploração através de 

todos os mecanismos, seja 
pela via dos salários, seja 
dos despedimentos ou dos 
contratos a prazo". 

Daí a urgência desse pa- 
tronato em "correr para o Mi- 
nistério do Trabalho". Daí a 
sua urgência em romper as 
negociações. 

"Os 250 mil trabalhadoes 
da construção - acrescenta 
o mesmo comunicado - pa- 
ralisam nos dias 6 e 7 de Ja- 
neiro em luta pelos seus sa- 
lários, pelo subsídio de refei- 
ção e pela vigência contra- 
tual de 12 meses". Mas pa- 
ralisam também "pela derro- 
ta dos planos golpistas e an- 
ticonstitucionais do governo 
AD/Balsemão, concretiza- 
dos nos projectos de leis la- 
borais, na imposição do tec- 
to salarial,"quer ele venha a 
tomar uma forma clara ou 
dissimulada". 

AS REINVINDICAÇÕES 
DOS TRANSPORTES 

Só de indemnizações 
compensatórias, que o Esta- 
do deveria pagar aos trans- 
portes públicos, como servi- 
ço naturalmente subsidiado 
que é, o Governo deve ao 
Metro, Carris e CP mais de 
12 milhões de contos. 

Sendo comprovadamente 
assim, este Governo e este 
ministro do Trabalho não 
têm qualquer autoridade 
para falar em "empresas de- 

ficitárias". Se o fossem isso 
deve-se ao Governo e à má 
gestão dos conselhos de ge- 
rência da confiança do mes- 
mo Governo. 

As reivindicações dos tra- 
balhadores incidem pratica- 
mente apenas na questão 
salarial. 

No Metropolitano de Lis- 
boa, os cerca de 1600 traba- 
lhadores reivindicam um au- 
mento da massa salarial da 
ordem dos 30 por cento. Os 
salários actuais vigoram há 
mais de 15 meses. O conse-. 
lho de gerência não vai além 
dos 14,8 por cento. A nego- 
ciação incide num Acordo de 
Empresa, que inclui outras 
cláusulas de expressão pe- 
cuniária. 

Na Carris, onde a tabela 
salarial vigora, por seu turno, 
há 14 meses, (período em 
que os preços dos transpor- 
tes públicos aumentaram 
mais de 70 por cento) a per- 
centagem reivindicada pelos 
trabalhadores é sensivel- 
mente igual à do Metro. Por 
seu lado, o conselho de ge- 
rência fica ainda aquém do 
seu congénere do Metro, 
"oferecendo" apenas 13,6 
por cento acrescido do corte 
de regalias já conquistadas 
pelos trabalhadores. 

Na CP, com salários em 
vigor há 15 meses, período 
durante o qual a inflação foi 
superior a 24 por cento, o 
conselho de gerência "opta" 

também pelo tecto, recusan- 
do-se a ir além dos 14,8 por 
cento. 

UM FANTASMA 
ANTIGREVE 

E é a partir destas contra- 
propostas "autorizadas" 
pelo Governo AD e que não 
chegam sequer em média 
aos 15 por cento que os mi- 
nistros dos Transportes e do 
Trabalho lançam uma cam- 
panha contra um fantasma 
inventado à pressa e que até 
teria a ver com "subversão 
do regime democrático". 

É a partir desses aumen- 
tos inaceitáveis e que forço- 
samente teriam de levar os 
trabalhadores à greve, que o 
governo AD pretende virar 
esse direito constitucional 
contra os que legitimamente 
o utilizam, abusando para 
isso da televisão e de outros 
orgãos de comunicação 
como a rádio, a que se cos- 
tuma chamar estatizados. 

Ê a partir desses aumen- 
tos que, como publicidade 
paga rio "Diário de Notícias" 
da última segunda-feira, sob 
o cabeçalho do PSD, as 
"secções dos ferroviários 
sociais democratas"publica- 
vam uma prosa desonesta, 
tentando utilizar, como fez, 
por exemplo, um ministro na 
televisão, o velho espanta- 
lho do anticomunismo tas- 

A rábula do ministro 

Cego pelo tecto que diz 
não existir, porque é tão bai- 
xo que se confunde com o 
soalho, o ministro Queirós 
Martins, dito do Trabalho, foi 
na segunda-feira à televisão 
fazer uma vez mais a rábula 
das empresas deficitárias no 
sector nacionalizado dos 
transportes e agitar o espan- 
talho do comunismo para es- 
conder a unidade efectiva 
dos trabalhadores e as ra- 
zões objectivas da greve. 

Tão cego estava o minis- 
tro na sua rábula deficitária 
que náo falou uma só vez no 
terceiro aumento dos preços 
dos bilhetes, num período 
que em pouco excede um 
ano de vigência dos seus 
Governos AD e mais da sua 
política antidemocrática de 
ataque às nacionalizações. 

Mas, esqueça-o ou não o 
ministro dito do Trabalho e 
mais o dos Transportes e 
todo o Governo, esse e ou- 
tros aumentos existem e es- 

tão em vigor - o''último de- 
les, como todo a gente sabe, 
desde 1 de Janeiro do ano 
corrente. 

Outra forma de cegueira 
do Governo e dos seus por- 
ta-vozes é a tentativa repeti- 
da e sempre desonesta de 
«politizaçãoi da greve à boa 
maneira fascista. 

O ministro e o seu Gover- 
no estão muito enganados. 
Não são eles, não é a AD, 
que vão obrigar os trabalha- 
dores a «despir»» as suas 
convicções políticas, ou as 
suas filiações partidárias 
para fazerem greve nuzi- 
nhos como vieram ao mun- 
do. O espantalho do comu- 
nismo de tão agitado pelo 
fascismo já não assusta tan- 
ta gente como pensa o mi- 
nistro dito do Trabalho e o 
seu Governo AD. 

Quem se assusta são os 
ministros deste Governo 
com a sua própria incapaci- 
dade para resolver os pro- 
blemas do País. 

cista contra os trabalhadores 
da CP. 

Poucas horas antes do iní- 
cio da greve no Metropolita- 
no, o Governo AD decidiu-se 
a receber os representantes 
sindicais dos trabalhadores 
ern luta. Mas, através dos 
ministros do Trabalho e dos 
Transportes, a entrevista foi 
anunciada pela Direcção 
Geral de Informação na últi- 
ma segunda-feira como des- 
tinada apenas a "clarificar as 
situações decorrentes da 
marcação simultânea de 
greves". 

Isto é, o Governo como 
confirmou logo a seguir, iria 
fazer um aproveitamento ex- 
austivo da greve através da 
televisão. A operação não 

lhe deve ter trazido grandes 
lucros políticos. Mas não foi 
por falta de diligência da 
RTP. 

A verdade é que o Gover- 
no e os seus homens na 
Carris, no Metro e na CP, 
são os grandes responsá- 
veis pelas greves e pela si- 
tuação que se criou nessas 
empresas. 

O resto é abuso do poder 
na televisão, má-fé e dema- 
gogia no tratamento das lu- 
tas dos trabalhadores, detur- 
pando-lhes os objectivos e 
tentando a todo o custo re- 
duzir o alcance das formas 
de luta decretadas democra- 
ticamente e seguidas com 
larga adesão. 
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